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 Panorama do processo constituinte 

Para melhor compreensão do processo constituinte, recomendamos a leitura do documento 
disponível no Portal da Câmara dos Deputados  Atividade Legislativa  Legislação  Portal da 
Constituição Cidadã  Publicações e Documentos  Panorama do Funcionamento da ANC, no 
seguinte endereço:  
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-
cidada/publicacoes/panorama_anc 

 
A relação das Comissões Temáticas e das respectivas subcomissões poderá ser consultada no 
Portal da Câmara dos Deputados  Atividade Legislativa  Legislação  Portal da Constituição 
Cidadã  Processo Constituinte  Comissões e Subcomissões Temáticas, no seguinte endereço: 
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-
processo-constituinte/lista-de-comissoes-e-subcomissoes 

Texto promulgado em 5/10/1988 

Art. 189. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária 

receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de dez 

anos.  

      Parágrafo único. O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao 

homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil, nos termos e 

condições previstos em lei. 

 

 

1 – Sugestões localizadas1  

 
SUGESTÃO:01176 DT REC:22/04/87 
Autor:   
   IRMA PASSONI (PT/SP) 
Texto:   
   SUGERE NORMAS DISPONDO SOBRE A REFORMA AGRÁRIA, EM CONDIÇÕES E  
SITUAÇÕES QUE ENUMERA; A OBRIGAÇÃO SOCIAL DO IMÓVEL RURAL, SOBRE  
MÓDULOS REGIONAIS DE EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA; SUA FORMA DE DOMÍNIO E  
POSSE; INDENIZAÇÃO DE IMÓVEL DESAPROPRIADO; RESGASTE DE TÍTULOS DA  
DÍVIDA AGRÁRIA; DECLARAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL; ACESSO DO TRABALHADOR  
Á PROPRIEDADE DA TERRA; TERRAS PÚBLICAS; PESSOAS ESTRANGEIRAS  
POSSUIDORAS DE TERRAS NACIONAIS; SOBRE A PENHORA; SOBRE A  
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA INCIDENTE SOBRE IMÓVEL RURAL; E DEMAIS  
 

                                                      
1 O inteiro teor de cada sugestão pode ser consultado no Portal da Câmara dos Deputados  Atividade Legislativa  
Legislação  Portal da Constituição Cidadã  Processo Constituinte  Sugestões dos Constituintes, no seguinte endereço:  
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-
constituinte/sugestoes-dos-constituintes/sugestoes-dos-constituintes-pagina-principal 

http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/publicacoes/panorama_anc
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/publicacoes/panorama_anc
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/lista-de-comissoes-e-subcomissoes
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/lista-de-comissoes-e-subcomissoes
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/sugestoes-dos-constituintes/sugestoes-dos-constituintes-pagina-principal
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/sugestoes-dos-constituintes/sugestoes-dos-constituintes-pagina-principal
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   SUGESTÃO:01259 DT REC:22/04/87 
Autor:   
   NIVALDO MACHADO (PFL/PE) 
Texto:   
   SUGERE QUE, NO PROGRAMA NACIONAL DE REFORMA AGRÁRIA, OS AGRICULTORES  
BENEFICIADOS RECEBAM TÍTULOS PROVISÓRIOS DE POSSE, PESSOAIS E  
INTRANSFERÍVEIS, VÁLIDOS POR CINCO ANOS E QUE A TITULAÇÃO DEFINITIVA  
DA TERRA SE FAÇA PELO INCRA APÓS OS CINCO ANOS DA POSSE EFETIVA,  
COMPROVADA SUA UTILIZAÇÃO ECONÔMICA. 
 
 
   SUGESTÃO:08252 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   BORGES DA SILVEIRA (PMDB/PR) 
Texto:   
   SUGERE SEJA GARANTIDO, NOS PLANOS DE REFORMA AGRÁRIA, O ACESSO DA  
MULHER RURAL À TITULARIDADE DE TERRAS, SEJA QUAL FOR O SEU ESTADO  
CIVIL. 
 
   
   SUGESTÃO:09015 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   BENEDITA DA SILVA (PT/RJ) 
Texto:   
   SUGERE DISPOSITIVOS SOBRE O DIREITO À MORADIA, TÍTULO DE PROPRIEDADE  
DE TERRA ÀS COMUNIDADES NEGRAS REMANESCENTES DOS QUILOMBOS, O BEM  
IMÓVEL IMPRODUTIVO E DISTRIBUIÇÃO DE TERRAS PARA FINS DE REFORMA  
AGRÁRIA. 
 

2 – Audiências públicas 

Não foram localizadas audiências públicas sobre o tema. A relação de reuniões e audiências 
públicas realizadas pela Subcomissão da Política Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária está 
disponível em: 

https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-
cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao6/subcomissao6c 

3 – Subcomissões temáticas 

SUBCOMISSÃO DA POLÍTICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA E DA REFORMA AGRÁRIA - VIC 
 

FASE A – 
Anteprojeto do 

relator 

Art. 13 - Aos beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária serão 

conferidos títulos de domínio, gravados com ônus de inalienabilidade pelo prazo de 

vinte anos, sendo nulos os documentos de transferência do domínio antes desse 

prazo.  

 

FASE B – Emenda 
ao anteprojeto do 

relator 

Total de emendas localizadas: 9.  

(consulte a íntegra das emendas da Fase B ao final deste documento.) 

 

https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao6/subcomissao6c
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao6/subcomissao6c
http://www6g.senado.gov.br/apem/search?keyword=%22reforma%20agr%C3%A1ria%22;docsPerPage=20;smode=advanced;f1-ANTEC=X;f2-comissao=6%20:%20Comiss%C3%A3o%20da%20Ordem%20Econ%C3%B4mica::6C%20:%20Subcomiss%C3%A3o%20da%20Pol%C3%ADtica%20Agr%C3%ADcola%20e%20Fundi%C3%A1ria%20e%20da%20Reforma%20Agr%C3%A1ria
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FASE C – 
Anteprojeto da 
subcomissão 

A matéria não foi localizada nesta Fase. 

 

Consulte, na 21ª reunião da Subcomissão da Política Agrícola e Fundiária e da 

Reforma Agrária, a votação do substitutivo do relator. 

Publicado no Diário da Assembleia Nacional Constituinte de 25/7/1987, Supl., a 

partir da p.126. Disponível em: 

https://www2.camara.leg.br/atividade-

legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-

constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao6/subcomissao6c 

 

Nota: Durante a 21 ª reunião da Subcomissão da Política Agrícola e Fundiária e da 

Reforma Agrária foi aprovada a emenda substitutiva nº 0249 de autoria do 

Constituinte Rosa Prata. O anteprojeto do relator não chegou a ser votado. 

 

4 – Comissões temáticas 

COMISSÃO DA ORDEM ECONÔMICA - VI 
 

FASE E – Emendas 
ao anteprojeto da 
subcomissão, na 

comissão 

Total de emendas localizadas: 13.  

(consulte a íntegra das emendas da Fase E ao final deste documento.)  

 

FASE F – 
Substitutivo do 

relator 

Art. 31 - Aos beneficiários de distribuições de lotes pela reforma agrária serão 

conferidos títulos de domínio, com ônus de inalienabilidade pelo prazo que a lei 

determinar. 

 

FASE G – Emenda 
ao substitutivo 

Total de emendas localizadas: 9.  

(consulte a íntegra das emendas da Fase G ao final deste documento.) 

 

FASE H – 
Anteprojeto da 

comissão 

Art. 38 - Os beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária 

receberão título de domínio, gravado com cláusula de inalienabilidade pelo prazo de 

dez anos, permitida a transferência somente em caso de sucessão hereditária.  

 

Consulte na 14ª reunião da Comissão da Ordem Econômica a votação do 

Substitutivo do Relator.  

Publicado no Diário da Assembleia Nacional Constituinte de 25/7/1987, Supl., a 

partir da p. 13. Disponível em; 

https://www2.camara.leg.br/atividade-

legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-

constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao6/comissao6 

 

5 – Comissão de Sistematização 

FASE I – 
Anteprojeto de 
Constituição 

Art. 330 - Os beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária 

receberão título de domínio, gravado com cláusula de inalienabilidade pelo prazo de 

dez anos, permitida a transferência somente em caso de sucessão hereditária.  

https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao6/subcomissao6c
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao6/subcomissao6c
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao6/subcomissao6c
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao6/comissao6
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao6/comissao6
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao6/comissao6
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FASES J e K – 
Emendas de mérito 

(CS) e de 
adequação ao 

anteprojeto 

 

Total de emendas localizadas: 9.  

(consulte a íntegra das emendas das Fases J e K ao final deste documento). 

 

 

FASE L – Projeto 
de Constituição 

Art. 322 - Os beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária 

receberão título de domínio, gravado com cláusula de inalienabilidade pelo prazo de 

dez anos, permitida a transferência somente em caso de sucessão hereditária.  

 

FASE M – 
Emendas (1P) de 

Plenário e 
populares 

Total de emendas localizadas: 35.  

(consulte a íntegra das emendas da Fase M ao final deste documento.) 

 

FASE N – Primeiro 
substitutivo do 

relator 

Art. 250 - Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária 

receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de 

dez anos.  

Parágrafo único - O título de domínio será conferido ao homem e a mulher, esposa 

ou companheira.  

 

FASE O – Emendas 
(ES) ao primeiro 
substitutivo do 

relator 

Total de emendas localizadas: 21.  

(consulte a íntegra das emendas da Fase O ao final deste documento.) 

 

FASE P – Segundo 
substitutivo do 

relator 

 

Art. 214 - Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária 

receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de 

dez anos.  

Parágrafo único - O título de domínio será conferido ao homem e à mulher, esposa 

ou companheira. 

 

Destaque apresentado nº 7701/87, referente à Emenda nº 32963.  

Publicado no Diário da Assembleia Nacional Constituinte de 27/1/1988, Supl. C, a 

partir da p. 2077. 

 

6 – Plenário 

FASE Q – Projeto A  

(início 1º turno) ou 

FASE R Ato das 
Disposições 
Transitórias 

Art. 222. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária 

receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de 

dez anos.  

Parágrafo único. O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao 

homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil. 

  

 

FASE S – Emendas 
de Plenário (2P) 

Total de emendas localizadas: 4. 

http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/sup171Canc27jan1988VolumeI-II.pdf
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(consulte a íntegra das emendas da Fase S ao final deste documento.) 

Emenda Substitutiva do Centrão2 nº 02043, art. 220. 

 

O texto da Comissão de Sistematização e o texto da emenda nº 02043 do Centrão 

não conseguiram alcançar os 280 votos necessários para aprovação da matéria. 

Dessa forma, houve necessidade de apresentação de um novo substitutivo, pelo 

relator Bernardo Cabral, que foi aprovado com 528 votos favoráveis.  

Publicado no Diário da Assembleia Nacional Constituinte, de 11/5/1988, p. 10299. 

 

Requerimento de destaque 749 da Emenda nº 00797. A emenda foi aprovada. 

Publicado no Diário da Assembleia Nacional Constituinte de 03/05/1988, a partir da 

p.10163. 

 

FASE T – Projeto B 
(fim 1º turno, início 

2º) 

Art. 194. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária 

receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de 

dez anos.  

Parágrafo único. O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao 

homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil, nos termos e 

condições previstos em lei.  

 

FASE U – Emendas 
ao Projeto B (2T) 

 

Não foram localizadas emendas. 

 

FASE V – Projeto C 
(fim 2º turno) 

 

Art. 189. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária 

receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de 

dez anos.  

Parágrafo único. O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao 

homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil, nos termos e 

condições previstos em lei.   

 

7 – Comissão de Redação 

FASE W – Proposta 
exclusivamente de 

redação 

Não foram localizadas emendas. 

FASE X – Projeto D 
– redação final 

Art. 189. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária 

receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de 

dez anos.  

Parágrafo único. O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao 

homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil, nos termos e 

condições previstos em lei.   

  

 

                                                      
2 Emendas do Centrão: grupo de parlamentares conhecido como Centrão apresentou emendas, que foram posteriormente 
aprovadas em Plenário, com exceção do Capítulo III da emenda nº 02043, e tornaram-se substitutivos ao Projeto A. 

http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/241anc11mai1988.pdf
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/237anc03mai1988.pdf
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EMENDAS APRESENTADAS POR FASE3 
 

___________________________________________________________________ 

FASE B 

 
EMENDA:00016 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   CRISTINA TAVARES (PMDB/PE) 
Texto:   
   "Art. 130. Aos beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária serão conferidos  
títulos de domínio, gravados com ônus de inalienabilidade. Em caso de morte ou desistência  
do titular do lote, as terras voltarão a ser patrimônio de organismo encarregado da Reforma Agrária.  
Parágrafo único. O Estado indenizará as benfeitorias existentes na propriedade aos  
sucessores do titular, em caso de morte, ou ao titular em caso de desistência. Os herdeiros terão  
preferência nas novas licitações deste terreno." 
Justificativa: 
A propriedade da terra é estoque do Estado. Para promover a Reforma Agrária, se concede aos 
beneficiários o uso da terra. 
Parecer:   
   Parecer contrário. Preferi respeitar o direito à sucessão hereditária dos humildes trabalhadores. 
20.05.87. 
 
   
   EMENDA:00033 REJEITADA 
Fase:   
   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   PAULO MACARINI (PMDB/SC) 
Texto:   
   No art. 13 substitua-se a expressão "gravados com ônus de inalienabilidade pelo prazo de vinte 
anos”, por  
"com cláusulas de inalienabilidade, de impenhorabilidade e incomunicabilidade pelo prazo de vinte 
anos." 
Justificativa: 
A emenda visa garantir maior proteção aos beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma 
Agrária. 
Parecer:   
   Parecer contrário. A cláusula de incomunicabilidade seria uma penalidade ao cônjuge do 
beneficiário. 20.05.87. 
 
   
   EMENDA:00061 REJEITADA 

                                                      
3 As emendas foram reproduzidas sem revisão, conforme constam nas bases de dados da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal. Além disso, o texto das JUSTIFICATIVAS das emendas foi digitado e não houve conferência do trabalho. Os 
documentos originais poderão ser consultados em: http://www2.camara.leg.br/atividade-
legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte 
 

http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte
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Fase:   
   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   IVO CERSÓSIMO (PMDB/MS) 
Texto:   
   Aditar ao anteprojeto o seguinte artigo:  
"Art. O assentamento de colonos promovido  
pela União ou pelos Estados será precedido,  
obrigatoriamente, de análise e pesquisa do solo,  
correspondente ao lote a que será conferido título de domínio." 
Justificativa: 
Conhecendo inúmeros assentamentos, deparamos em alguns deles a ausência total do 
aproveitamento da terra. Não resta dúvida que em alguns casos os assentamentos foram quase 
emergenciais. Entretanto, a Reforma Agrária está amadurecendo, e os elementos substanciais ao 
seu êxito devem ser buscados pelas autoridades envolvidas com a Política Agrária. 
Inexiste faixa contínua de terra com as mesmas características, por isso atribuímos a análise por lote, 
podendo a mesma acompanhar os documentos iniciais do colono ao ser assentado. 
Parecer:   
Parecer contrário. Fazer depender a Reforma Agrária de análise de solo é medida protelatória. A 
grande lavoura brasileira até pouco tempo nunca realizou análise de solo.  
20.05.87. 
 
   
   EMENDA:00085 APROVADA 
Fase:   
   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   VICTOR FONTANA (PFL/SC) 
Texto:   
   Dê-se ao art. 13 a seguinte redação:  
"Art. 13. Os beneficiários da distribuição de  
lotes pela Reforma Agrária receberão título de  
domínio, gravado com cláusula de inalienabilidade pelo prazo de vinte anos, permitida a  
transferência de domínio somente em caso de sucessão hereditária." 
Justificativa: 
A ressalva para incluir os casos de transferência de domínio, em virtude de sucessão, parece-nos 
indispensável. Se esta é a única exceção, não se precisa dizer que serão nulos os documentos que 
tentarem outras hipóteses. 
Parecer:   
   Parecer favorável. Com a seguinte redação: acrescendo-se no Art. 13 do Anteprojeto a expressão: 
transferência mortis caus. 20.05.87. 
 
   
   EMENDA:00087 APROVADA 
Fase:   
   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   VICTOR FONTANA (PFL/SC) 
Texto:   
   Suprima-se o parágrafo único do art. 12, dando-se ao art. 11, a seguinte redação:  
"Art. 11. O Poder Público poderá reconhecer ao brasileiro que, não sendo proprietário, ocupar  
por 5 (cinco) anos ininterruptos, terras públicas e as tornar produtivas com o seu trabalho e o de  
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sua família, a posse pacífica de área não excedente a 3 (três) módulos rurais, expedindo-lhe  
título de domínio para registro imobiliário." 
Justificativa: 
A redação proposta funde, em um só dispositivo, o art. 11 e o parágrafo único do art. 12, que tratam 
da mesma matéria.  
Observe-se que o art. 12 já prevê o usucapião de terras públicas ou particulares. Assim a legitimação 
de posse de terras públicas a brasileiros com a atribuição ao Poder Público, em todas as esferas, de 
fazê-la, deve ficar claramente estabelecida, o que a proposta original não conseguiu lograr.  
Parecer:   
   EMENDA No. 6C 0087-1  
Parecer favorável. Nos termos da justificação, desde que seja mantido o artigo 12, que trata de 
usucapião sobre terras particulares. 20.05.87 
 
   
   EMENDA:00133 REJEITADA 
Fase:   
   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   ALDO ARANTES (PC DO B/GO) 
Texto:   
   Acrescente-se ao art. 13 do anteprojeto, um Parágrafo único com a seguinte redação:  
"Parágrafo único. Será gratuita a entrega de lotes aos beneficiários quando estes forem  
camponeses pobres ou assalariados agrícolas." 
Justificativa: 
A gratuidade da terra aos beneficiários da reforma agrária será ato de justiça a ser contemplado pela 
constituição. Evitará que, trabalhadores reduzidos a condições tão miseráveis de vida, comecem suas 
vidas já subjugados ao ônus da dívida da propriedade do seu lote. 
Parecer:   
   EMENDA No. 6C 0133-9  
Parecer contrário. A gratuidade dos lotes não parece justificada. 20.05.87. 
 
   
   EMENDA:00150 REJEITADA 
Fase:   
   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   MATHEUS IENSEN (PMDB/PR) 
Texto:   
   Art. 13. Aos beneficiários da distribuição de lotes pela reforma agrária, serão conferidos  
títulos de domínio, gravados com ônus de inalienabilidade pelo prazo de 30 (trinta) anos,  
sendo nulos os documentos de transferência do domínio antes desse prazo. 
Justificativa: 
Faz-se necessária à fixação do homem do campo no seu habitat natural, como também evitar à curto 
prazo à especulação Fundiária, que acabará trazendo os mesmos problemas que hoje afligem o povo 
Rural Brasileiro. 
Não nos esqueçamos que o Povo Rural Brasileiro precisa de respaldo governamental e 
Constitucional, mas também atemos a responsabilidade de fazer uma Constituição com metas de 
dirigibilidade para muitos anos e gerações, e dando-se pequenos prazos para posse definitiva, as 
gerações futuras irão sofrer as consequências desse gesto, e trará à tona os mesmos problemas 
vigentes hoje.  
Devem ser repassadas as responsabilidades e direitos de pais filhos, como meta prioritária da Nova 
Constituição. 
Parecer:   
   Parecer contrário. O prazo de 30 (trinta) anos parece excessivo. 20.05.87. 
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   EMENDA:00172 REJEITADA 
Fase:   
   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   VALTER PEREIRA (PMDB/MS) 
Texto:   
   Dê-se ao art. 13 do anteprojeto da  
Subcomissão de Política Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária a seguinte redação:  
"Art. 13. Aos beneficiários da distribuição de lotes pela reforma agrária serão conferidos  
títulos de domínio, gravados com ônus de inalienabilidade pelo prazo de quinze anos, sendo  
nulos os documentos de transferência do domínio antes desse prazo, salvo motivo de força maior a 
ser definido por lei federal." 
Justificativa: 
Obrigar uma pessoa ou uma família a ficar 20 (vinte) anos presas a uma terra seria quase que uma 
volta à servidão da gleba de idade média.  
As crianças que provavelmente acompanharão seus pais para os assentamentos a serem feitos com 
a reforma agrária, passados 15 anos, já estarão todos praticamente adultos. Destarte, muitas 
famílias, com falta de escolas para os filhos ou outros problemas, poderão desejar uma mudança de 
local ou até de vida e não seria justo o Estado tolher sua liberdade a tal ponto. 
Apesar de se entender e de louvar o espírito que orientou o relato do Anteprojeto, há de se convir que 
vinte anos é muito tempo e o artigo em sua redação original, não fez previsão de ressalvas por 
motivos de força maior que poderão ser previstas, posteriormente, em lei federal, como está proposta 
na redação dada por esta emenda. 
Parecer:   
   Parecer contrário. O prazo de vinte (20) anos é julgá-lo necessário para consolidar a propriedade e 
evitar as fraudes do assentamento. 20.05.87 
 
   
   EMENDA:00208 REJEITADA 
Fase:   
   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   ISMAEL WANDERLEY (PMDB/RN) 
Texto:   
   Art. O Art. 13 anteprojeto passa a ter a seguinte redação:  
............................................  
"Art. 13. Aos beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária, serão conferidos  
títulos provisórios de domínio, pelo prazo de 5 (cinco) anos, gravados com ônus de inalienabilidade.  
Parágrafo único. O título definitivo de domínio do lote será concedido, após aprovação do  
Órgão competente, e a sua alienação ou a sucessão hereditária deverá obedecer o princípio de 
indivisibilidade da gleba." 
Justificativa: 
A cessão de título provisório de domínio pelo prazo de 5 (cinco) anos, tem o caráter de avaliação da 
seleção dos agricultores realizados por órgão competente que pode reprovar ou revalidar a escolha 
concedendo ou não o título definitivo. 
Quanto a cláusula de indivisibilidade, surgiu das experiências internacionais, notadamente a 
mexicana, que após alguns decênios da Reforma Agrária, viu o surgimento de minifúndios 
improdutivos, mercê da partição da propriedade. 
Para evitar esta cissiparidade da gleba é que se introduziu o parágrafo em questão. 
Parecer:   
   Parecer contrário. O prazo de cinco (5) anos parece insuficiente para consolidação da propriedade. 
20.05.87 
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___________________________________________________________________ 

FASE E 

EMENDA:00070 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   PERCIVAL MUNIZ (PMDB/MT) 
Texto:   
   PROPOSTA DE EMENDA  
[...] 
Art. 12. Aos beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária serão conferidos  
Títulos de domínio, com ônus de inalienabilidade pelo prazo de 20 (vinte) anos, sendo nulos os  
documentos de transferência do domínio ou da posse antes desse prazo.  
Parágrafo Único. Será garantido o direito da mulher de trabalhador rural, viúva, concubina,  
separada, mãe solteira ou abandonada pelo marido, de ser beneficiária das terras distribuídas pela 
Reforma Agrária.  
[...] 
Justificativa: 
A apresentação deste conjunto de propostas vem no sentido de garantir, no novo Texto 
Constitucional, a implementação de uma Reforma Agrária ampla e eficiente e de uma Política 
Agrícola fomentadora do desenvolvimento e do progresso no campo, tendo como parâmetro principal 
o homem do campo e os interesses nacionais.  
Para a justificação mais detalhada de cada um dos dispositivos poderá se recorrer as nossas 
emendas apresentadas na Subcomissão da Política Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária. 
Parecer:   
   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido 
aproveitada no substitutivo. 
 
   
   EMENDA:00113 REJEITADA 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   OSWALDO LIMA FILHO (PMDB/PE) 
Texto:   
   Art. O Poder Público poderá reconhecer ao brasileiro que, não sendo proprietário, ocupar por  
5 (cinco) anos ininterruptos, terras públicas e as tornar produtivas com o seu trabalho e o de sua  
família, a posse pacífica de área não excedente a 3 (três) módulos rurais, expedindo-lhe título de  
domínio para registro imobiliário. 
Justificativa: 
A utilização do Território Nacional por pessoas físicas estrangeiras, deve se enquadrar nos princípios 
modernos de propriedade especialmente no que diz respeito a utilização social e o alargamento do 
direito a propriedade a trabalhadores que dela precisam dispor.  
No século passado, quando das colonizações alemãs e italianas feitas no império, aqueles bravos 
imigrantes recebiam uma colônia de Terra, desde que garantissem a ocupação e a exploração pela 
própria família.  
Não podemos na modernidade, retroceder mais de cem anos num tempo de escassez de terra e de 
12 milhões de agricultores sem terra.  
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A tradição agrícola dos brasileiros não pode ser relegada a um segundo plano, como se nossos 
produtores fossem incapazes de desenvolver projetos agrícolas de envergadura ademais, as 
concessões a poderosos grupos multinacionais, coloca em risco a própria segurança nacional.  
De outro lado, a permissão para que estrangeiros possam tranquilamente dispor de área de até três 
(03) módulos é suficiente para quem como no passado veio ao Brasil para trabalhar e ajudar esta 
Nação.  
Parecer:   
   Não acolhida por tratar-se de assunto objeto de lei ordinária. 
 
   
   EMENDA:00115 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   OSWALDO LIMA FILHO (PMDB/PE) 
Texto:   
   Acrescente-se onde couber:  
Art. - Aos beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária serão conferidos  
títulos de domínio, com ônus de inalienabilidade pelo prazo de 20 (vinte) anos, sendo nulos os  
documentos de transferência do domínio ou posse antes desse prazo. 
Justificativa: 
A presente emenda procura reproduzir normas constantes do Anteprojeto da Subcomissão de Política 
Agrícola, Fundiária e de Reforma Agrária, que não foram submetidas à votação por decisão 
antirregimental do Presidente daquela Subcomissão, Senador Edison Lobão. 
Parecer:   
   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido 
aproveitada no substitutivo. 
 
   
   EMENDA:00290 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   RAQUEL CAPIBERIBE (PMDB/AP) 
Texto:   
   Emenda aditiva:  
Art. Aos beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária serão conferidos  
títulos de domínio, gravados com ônus de inalienabilidade pelo prazo de vinte anos, sendo  
nulos os documentos de transferência do domínio antes desse prazo. 
Justificativa: 
Esta emenda visa evitar a reconcentração da propriedade pela venda de terras, inviabilizando dessa 
forma todo o esforço do governo em realizar a Reforma Agrária. 
Parecer:   
   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido 
aproveitada no substitutivo. 
   
   EMENDA:00307 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   CRISTINA TAVARES (PMDB/PE) 
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Texto:   
   Inclua-se aonde couber na Comissão VI "C" o seguinte artigo.  
Aos beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária serão conferidos títulos de  
domínio, gravados com ônus de inalienabilidade. Em caso de morte ou desistência do titular do lote,  
as terras voltarão a ser patrimônio de organismo encarregado da Reforma Agrária.  
Parágrafo único - O Estado indenizará as benfeitorias existentes na propriedade aos  
sucessores do titular, em caso de morte, ou ao titular em caso de desistência. Os herdeiros terão  
preferência nas novas licitações deste terreno. 
Justificativa: 
A propriedade da terra é estoque do Estado. Para promover a Reforma Agrária, se concede aos 
beneficiários o uso da terra. 
Parecer:   
   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido 
aproveitada no substitutivo. 
 
  EMENDA:00378 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   ISMAEL WANDERLEY (PMDB/RN) 
Texto:   
   Emenda no.  
Título provisório de domínio de terras.  
Art. 1o. - Inclua-se onde couber no Anteprojeto o seguinte dispositivo:  
"Art. Aos beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária, serão conferidos  
títulos provisórios de domínio, pelo prazo de 5 (cinco) anos, gravados com ônus de inalienabilidade.  
Parágrafo único - O título definitivo de domínio do lote será concedido, após aprovação do  
Órgão competente, e a sua alienação ou a sucessão hereditária deverá obedecer o princípio de 
indivisibilidade da gleba. 
Justificativa: 
A cessão de título provisório de domínio pelo prazo de 5(cinco) anos, tem o caráter de avaliação da 
seleção dos agricultores realizados por órgão competente que pode reprovar ou revalidar a escolha 
concedendo ou não o título definitivo. 
Quanto a cláusula de indivisibilidade, surgiu das experiências internacionais, notadamente a 
mexicana, que após alguns decênios da Reforma Agrária, viu o surgimento de minifúndios 
improdutivos, mercê da partição da propriedade. 
Para evitar esta cissiparidade da gleba é que se introduziu o parágrafo em questão. 
Parecer:   
   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido 
aproveitada no substitutivo. 
 
   
   EMENDA:00415 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   VICTOR FONTANA (PFL/SC) 
Texto:   
   Política Agrícola e Fundiária  
Inclua-se o seguinte artigo:  
"Art. O Poder Público poderá reconhecer ao brasileiro que, não sendo proprietário, ocupar por  
cinco (5) anos ininterruptos, terras públicas e as tornar produtivas com o seu trabalho e o de sua  
família, a posse pacífica de área não excedente a 100 (cem) hectares, expedindo-lhe título de  
domínio para registro imobiliário." 
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Justificativa: 
A Constituição de 1946 previa o aproveitamento de terras públicas, determinando que os Estados 
assegurariam aos posseiros de terras devolutas, preferência para aquisição até 25 hectares (art. 156, 
§ 1°).  
Pela Emenda Constitucional n° 10, de 9/11/1964 a área foi aumentada até cem (100) hectares. A 
redação foi mantida na Constituição de 1967 (art. 164) e no texto vigente (art. 171).  
A emenda propõe que o direito seja reconhecido a brasileiros, permitindo que adquiram o domínio de 
terras públicas, nas condições que ocorre o usucapião de terras particulares, com a expedição de 
título hábil para o registro imobiliário.  
Política Agrícola e Fundiária 
É indiscutível a conveniência de se manter a norma quando, mais uma vez, nos encontramos em 
vésperas de implantação da reforma agrária.  
Parecer:   
   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido 
aproveitada no substitutivo. 
  
   EMENDA:00417 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   VICTOR FONTANA (PFL/SC) 
Texto:   
   Política Agrícola e Fundiária  
Inclua-se o seguinte artigo:  
"Art. Os beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária receberão título de  
domínio, gravado com cláusula de inalienabilidade pelo prazo de vinte anos, permitida a  
transferência somente em caso de sucessão hereditária." 
Justificativa: 
O anteprojeto, apresentado na Subcomissão de Política Agrícola, inclui a proibição de alienação de 
áreas distribuídas pela Reforma Agrária, pelo prazo de vinte anos. A emenda, que ora se renova, 
adota a restrição ressalvando a transferência de domínio só nos casos de sucessão hereditária. 
Parecer:   
   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido 
aproveitada no substitutivo. 
   
   EMENDA:00685 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   VILSON SOUZA (PMDB/SC) 
Texto:   
   Substituir a redação do art. 1o, seu parágrafo único e alíneas do anteprojeto da  
Subcomissão de Política Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária, pela redação abaixo:  
"Art. 1o. Ao direito de propriedade de imóvel corresponde uma obrigação social.  
§ 1o. O imóvel rural que não corresponder à obrigação social poderá ser arrecadado mediante a  
aplicação do instituto da desapropriação por interesse social, para fins de reforma agrária,  
mediante indenização paga em títulos.  
§ 2o. A propriedade de imóvel rural corresponde a obrigação social quando, simultaneamente:  
a) é racionalmente aproveitado;  
b) conserva os recursos naturais renováveis e preserva o meio ambiente;  
c) observa as disposições legais que regulam as relações de trabalho e de produção;  
d) não exceda a área máxima prevista como limite regional.  
§ 3o. A indenização referida no § 1o. significa tornar sem dano a aquisição e os investimentos 
realizados pelo proprietário, seja a terra nua, seja de benfeitorias, com a dedução dos  
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valores correspondentes à contribuição de melhoria e débitos com pessoas jurídicas de direito 
público.  
§ 4o. Os títulos da dívida agrária previstos no § 1o. terão cláusula de correção monetária,  
serão resgatáveis no prazo de 20 anos em parcelas anuais e sucessivas, assegurada a sua aceitação 
a qualquer tempo como meio de pagamento de 50% (cinquenta por cento) do imposto territorial  
rural, do preço de terras públicas e dos débitos de crédito rural oficial do expropriado.  
§ 5o. Decretada a desapropriação por interesse social, a União poderá ser imitida  
judicialmente na posse do imóvel, mediante o depósito do valor declarado para pagamento do  
imposto territorial rural, em títulos da dívida agrária, limitada a contestação a discutir o valor  
depositado pelo expropriante.  
§ 6o. A desapropriação de que trata este artigo se aplicará tanto à terra nua quanto às benfeitorias 
indenizáveis.  
§ 7o. O imóvel rural desapropriado por interesse social, para fins de reforma agrária,  
será indenizado por valor que tenha como parâmetros os tributos honrados pelo proprietário.  
§ 8o. A desapropriação de que trata este artigo é de competência exclusiva da União, e poderá ser 
delegada pelo Presidente da República.  
§ 9o. Estão excluídas de desapropriação por interesse social, para fins de reforma agrária, os  
imóveis pessoalmente explorados pelo proprietário com dimensão que não ultrapasse a 3 (três) 
módulos rurais.  
§ 10. É dever do Poder Público promover e criar as condições de acesso do trabalhador e da  
mulher à propriedade da terra, de preferência na região em que habitam.  
§ 11. O Poder Público reconhece o direito à propriedade da terra agrícola na forma cooperativa, 
condominial, comunitária, associativa, individual ou mista.  
§ 12. Ninguém poderá ser proprietário ou possuidor direta ou indiretamente de imóvel rural  
de área contínua ou descontínua superior a 100 (cem) módulos rurais, ficando o excedente sujeito  
a desapropriação por interesse social, para fins de reforma agrária. A área referida neste artigo  
será considerada pelo conjunto de imóveis rurais de um mesmo proprietário no País.  
§ 13. Aos beneficiários da distribuição de lotes pela reforma agrária serão conferidos  
títulos de domínio, gravados com ônus de inalienabilidade pelo prazo de vinte anos, sendo  
nulos os documentos de transferência do domínio antes desse prazo.  
§ 14. Na execução dos Planos de Reforma Agrária, o Poder Público deverá dar prioridade aos  
planos cooperativos, devendo dotar os grupos de assentamento de toda infraestrutura técnica e  
facilitar o crédito e a comercialização dos produtos produzidos nos assentamentos." 
Justificativa: 
Um dos grandes desequilíbrios que marca a sociedade brasileira concentra-se na absurda estrutura 
fundiária do país, onde poucos proprietários detêm imensas áreas de terras, mantendo-as 
improdutivas, enquanto mais de cinco milhões de famílias de brasileiros vivem sem terra onde 
possam produzir. 
Acima dos princípios e do direito de propriedade, que em verdade consagra, aumenta e aprofunda as 
diferenças sociais, está o imperativo da função social da propriedade, e entre os dois valores, 
certamente o último fala mais alto, porque preenhe dos valores do humanismo. 
A absurda concentração fundiária de outro lado, contribui para agravar a situação de abastecimento 
do país, pois os proprietários, apostando na especulação, mantém-nas improdutivas, em prejuízo de 
toda a sociedade. A comprovação deste fato está na realidade cruel da atual estrutura agrária do 
país, que com dimensões continentais, não consegue produzir os alimentos para sua população. 
Para se corrigirem estes males e principalmente para se erradicar a miséria de quase 2/3 da 
população brasileira é imperativo que se realize de forma definitiva, séria e competente, a Reforma 
Agrária, e para isso, é necessário que a Constituinte estabeleça os mecanismos para que o Poder 
Público a realize. 
Parecer:   
   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido 
aproveitada no substitutivo. 
 
   
   EMENDA:00775 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
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Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   OSWALDO ALMEIDA (PL/RJ) 
Texto:   
   Emenda Aditiva  
Acrescente-se ao anteprojeto o seguinte artigo:  
Art. 6o. - Aos beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária serão conferidos  
títulos de domínio, gravados com ônus de inalienabilidade pelo prazo de vinte anos, sendo nulos os 
documentos de transferência do domínio antes desse prazo. 
Justificativa: 
A inalienabilidade dos títulos de domínio pelo prazo de 20 (vinte) anos é fundamental para a 
estabilidade sócio econômica no campo e deve constar das diretrizes básicas da Carta Magna. 
Parecer:   
   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido 
aproveitada no substitutivo. 
 
   
   EMENDA:00935 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   NELTON FRIEDRICH (PMDB/PR) 
Texto:   
   Inclua-se onde couber:  
- Aos beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária serão conferidos títulos de  
domínio, gravados com ônus de inalienabilidade pelo prazo de vinte anos, sendo nulos os  
documentos de transferência do domínio antes desse prazo. 
Justificativa: 
É importante reverter o quadro perverso no campo e na cidade e que haja Reforma Agrária, Agrícola 
e Agronômica. 
Definitivamente a Constituinte se colocará entre o moderno, transformador, de acordo com a maioria 
da população brasileira, e os retrógados, conservadores, privilegiados e minoritários. 
Quanto a Reforma Agrária e situação é trágica. Países capitalistas, desenvolvidos a concentração da 
terra tem um padrão médio; em sociedades miseráveis como Índia, Paquistão ela é muito forte e no 
Brasil é considerada absoluta. 
O capitalismo selvagem praticado no País nos deixa num primitivismo agrário, onde 0,9% das 
propriedades rurais (47.800 grandes propriedades) somam 31% da área agricultável. 
Por outro lado, 88,6% das pequenas propriedades (quatro milhões, cento e sessenta e quatro mil e 
oitocentos proprietários), somam apenas, 13,9% da área agricultável. Por isso, esse antigo e grave 
problema nacional precisa ser atacado. 
Deve a Reforma Agrária buscar resultados políticos (paz social); sociais (dignificar a vida no campo); 
econômicos (possibilitando o ingresso no mercado interno de milhões de brasileiros e a distribuição 
de renda). 
Reforma Agrícola. Mais do que nunca precisamos definir a agricultura como função social. 
A Agricultura precisa ter função social, transformando-se em fim e não meio.  
Agricultura fim significa abastecer de alimentos o mercado interno, diminuir as distancias das regiões, 
fixar dignamente o homem no campo e exportar os excedentes. 
Precisamos da Reforma Agronômica para desenvolver tecnologia apropriada a uma realidade, 
respeitando o zoneamento agrícola e o manejo integrado dos solos e das águas.  
Acresce-se, ainda que o Brasil precisa urgentemente de um Plano Agrícola de Médio e Longo Prazo, 
para possibilitar o planejamento, a organização e a segurança no meio rural. 
Parecer:   
   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido 
aproveitada no substitutivo. 
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   EMENDA:01056 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   JONAS PINHEIRO (PFL/MT) 
Texto:   
   Proposta para o capítulo de Reforma Agrária, Fundiária e Política Agrícola.  
[...]  
Art. 5o. - Aos beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária serão conferidos  
Títulos de domínio, com ônus de inalienabilidade pelo prazo de 20 (vinte) anos, sendo nulos os  
documentos de transferência do domínio ou de posse antes desse prazo.  
[...] 
Justificativa: 
Emenda sem justificação. 
Parecer:   
   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido 
aproveitada no substitutivo. 
 
   
   EMENDA:01061 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   JONAS PINHEIRO (PFL/MT) 
Texto:   
   Proposta para o Capítulo de Reforma Agrária, Fundiária e Política Agrícola.  
Art. (...) - Aos beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária serão conferidos  
Títulos de domínio, com ônus de inalienabilidade pelo prazo de 20 (vinte) anos, sendo nulos os  
documentos de transferência do domínio ou de posse antes desse prazo. 
Justificativa: 
Emenda sem justificação. 
Parecer:   
   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido 
aproveitada no substitutivo. 
 
 

___________________________________________________________________ 

FASE G 

 
EMENDA:00010 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   VICTOR FONTANA (PFL/SC) 
Texto:   
   DA QUESTÃO AGRÁRIA  
Dê-se ao art. 31, do substitutivo, a seguinte redação:  
"Art. 31 - Os beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária receberão título de  
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domínio, gravado com cláusula de inalienabilidade pelo prazo de vinte anos, permitida a  
transferência somente em caso de sucessão hereditária." 
Justificativa: 
O substitutivo apresentado grava com o ônus da inalienabilidade pelo prazo que a Lei determinar e 
não contempla os casos de sucessão hereditária. 
O art. Que se sugere já fixa e define a transferência por sucessão. 
Parecer:   
   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido 
aproveitada no substitutivo. 
 
   
   EMENDA:00045 REJEITADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   GILSON MACHADO (PFL/PE) 
Texto:   
   Emenda Modificativa ao Art. 31 do Relatório Preliminar da Comissão da Ordem Econômica.  
Ementa: O Art. 31 passa a ter a seguinte redação:  
Art. 31 - A concessão de títulos de domínio definitivos aos beneficiários da reforma agrária,  
dependerá da condição resolutiva de fazer com que a gleba adquirida se torne produtiva e cumpra a  
função social da terra.  
Parágrafo único - Os títulos de domínio serão gravados com ônus de inaliebilidade pelo prazo que a 
lei determinar. 
Justificativa: 
Atribuindo-se aos beneficiários da reforma agrária a responsabilidade de tornar as glebas adquiridas 
em áreas produtivas e cumpridoras da função social da terra, evitar-se-á a distribuição de terras a 
pessoas que não tenham vocação ou tradição agrícola. 
Este é um aspecto que, no passado, foi observado corretamente, chegando a provocar descrédito na 
seriedade, e aplicação do Programa de Reforma Agrária, instituído pelo Governo da Nova República.  
Ademais, tentar-se-á, evitar o abandono das glebas adquiridas por parte dos beneficiários, tão logo 
acabem os recursos alocados, ou mesmo diante das primeiras dificuldades em razão de retratação 
das safras e invernos escassos. 
Parecer:   
   Não acolhida quanto ao mérito; o seu conteúdo contradiz a linha de pensamento exposta no 
substitutivo. 
 
   
   EMENDA:00305 REJEITADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   ISMAEL WANDERLEY (PMDB/RN) 
Texto:   
   Emenda No.  
O art. 31 do Substitutivo passará a ter a seguinte redação:  
"Art. 31 - Aos beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária, serão conferidos  
títulos provisórios de domínio, pelo prazo de 5 (cinco) anos, gravados com ônus de inalienabilidade.  
Parágrafo Único - O título definitivo de domínio do lote será concedido, após aprovação do  
Órgão competente, e a sua alienação ou a sucessão hereditária deverá obedecer o princípio de 
indivisibilidade da gleba. 
Justificativa: 
O Título definitivo de domínio do lote será concedido, após aprovação do Órgão competente, e a sua 
alienação ou a sucessão hereditária deverá obedecer ao princípio de indivisibilidade da gleba. 
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Parecer:   
   Não acolhida quanto ao mérito; o seu conteúdo contradiz a linha de pensamento exposta no 
substitutivo. 
 
   
   EMENDA:00324 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   VILSON SOUZA (PMDB/SC) 
Texto:   
   - substituir a redação do artigo 27 do  
anteprojeto do Relator, incluindo os seguintes §§§  
[...] 
§ 13 - Aos beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária serão conferidos  
títulos de domínio, gravados com ônus de inalienabilidade pelo prazo de vinte anos, sendo  
nulos os documentos de transferência do domínio antes desse prazo.  
[...] 
Justificativa: 
Um dos grandes desequilíbrios que marca a sociedade brasileira concentra-se na absurda estrutura 
fundiária do país, onde poucos proprietários detêm imensas áreas de terras, mantendo-as 
improdutivas, enquanto mais de cinco milhões de famílias de brasileiros vivem sem terra onde 
possam produzir. 
Acima dos princípios e do direito de propriedade, que em verdade consagra, aumenta e aprofunda as 
diferenças sociais, está o imperativo da função social da propriedade, e entre os dois valores, 
certamente o último fala mais alto, porque preenche dos valores do humanismo. 
A absurda concentração fundiária de outro lado, contribui para agravar a situação de abastecimento 
do país, pois os proprietários, apostando na especulação, mantém-nas improdutivas, em prejuízo de 
toda a sociedade. A comprovação deste fato está na realidade cruel da atual estrutura agrária do 
país, que com dimensões continentais, não consegue produzir os alimentos para sua população. 
Para se corrigirem estes males e principalmente para se erradicar a miséria de quase 2/3 da 
população brasileira é imperativo que se realize de forma definitiva, séria e competente, a Reforma 
Agrária, e para isso, é necessário que a Constituinte estabeleça os mecanismos para que o Poder 
Público a realize. 
Parecer:   
   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido 
aproveitada no substitutivo. 
 
   
   EMENDA:00413 REJEITADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   PLÍNIO ARRUDA SAMPAIO (PT/SP) 
Texto:   
   Dê-se ao artigo 31 a seguinte redação substitutiva:  
"Aos beneficiários da distribuição de terras em lotes individuais ou em frações ideais de  
cooperativas de produção serão conferidos, após o cumprimento das condições estabelecidas em lei,  
títulos de domínio, gravados com cláusula de preferência para o órgão executor da reforma  
agrária, em casos de alienação da propriedade"". 
Justificativa: 
A simples cláusula da inalienabilidade por prazo que a lei estabelecer representa a repetição daquilo 
que hoje o direito brasileiro já prevê e que na prática mostrou-se inócuo para repelir a pressão 
exercida pelo grande capital contra os pequenos adquirentes com vistas a venda das parcelas 
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adquiridas. É que mesmo diante da inalienabilidade imposta, os negócios especulativos se 
multiplicam através de expedientes fraudadores dessa limitação, via promessa de compra e venda e 
compromissos particulares outros que de um lado ladeiam a fiscalização do poder público e de outro 
alcançam o intento da aquisição, transformando o pequeno parceleiro, agora, em preposto do 
adquirente, até que se escoe o prazo de inalienabilidade imposto pela lei. 
A nossa emenda, ao garantir ao órgão público o direito de preferência na aquisição da parcela, torna 
inócua a pressão do grande contra o pequeno e ao mesmo tempo garante a possibilidade do 
disciplinamento que a distribuição das parcelas provenientes da reforma agrária tem que 
experimentar. 
A emenda ora apresentada evitará que a desconcentração da propriedade, via reforma agrária, caia 
num círculo vicioso de desconcentração e concentração injustificável e danoso para o interesse 
público quer sob o ângulo social como também econômico. 
Há que subtrair definitivamente, assim, o caráter especulativo incidente sobre as terras transferidas 
pelo poder público aos parceleiros. 
Parecer:   
   Não acolhida quanto ao mérito; o seu conteúdo contradiz a linha de pensamento exposta no 
substitutivo. 
 
   
   EMENDA:00660 REJEITADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   RAQUEL CAPIBERIBE (PMDB/AP) 
Texto:   
   Emenda aditiva:  
Art. - Aos beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária serão conferidos  
títulos de domínio, gravados com ônus de inalienabilidade pelo prazo de vinte (20) anos,  
sendo nulos os documentos de transferência do domínio antes desse prazo. 
Justificativa: 
Esta emenda visa evitar a reconcentração da propriedade pela venda de terras, inviabilizando, desta 
forma, todo o esforço do governo em realizar a Reforma Agrária. 
Parecer:   
   Não acolhida quanto ao mérito; o seu conteúdo contradiz a linha de pensamento exposta no 
substitutivo. 
 
   
   EMENDA:00750 REJEITADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   IRMA PASSONI (PT/SP) 
Texto:   
   Dê-se ao Art. 31 do Substitutivo do Relator a seguinte redação:  
Art. 31 - Aos beneficiários de distribuição de lotes pela Reforma Agrária serão conferidos títulos de 
domínio, com cláusula de inalienabilidade, devendo ser revertidos ao patrimônio público nos casos de 
desistência ou inexistência de herança. 
Justificativa: 
Emenda sem justificação. 
Parecer:   
   Não acolhida quanto ao mérito; o seu conteúdo contradiz a linha de pensamento exposta no 
substitutivo. 
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   EMENDA:00871 REJEITADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   JORGE VIANNA (PMDB/BA) 
Texto:   
   SUBSTITUTIVO AO CAPÍTULO III - DA QUESTÃO AGRÁRIA  
[...]  
Art. Os beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária receberão título de  
domínio, gravado com cláusula de inalienabilidade pelo prazo de dez anos, permitida a transferência  
somente em caso de sucessão hereditária".  
[...] 
Justificativa: 
Este substitutivo tem como filosofia básica o atendimento a dois conceitos: 
01 – assegurar a garantia e tranquilidade da propriedade rural produtiva, por sua importância para o 
desenvolvimento econômico nacional; 
02 – assegurar ao homem do campo amplo acesso à terra, através de uma completa reforma agrária, 
que será acompanhada de adequada assistência técnica e creditícia ao pequeno produtor rural; 
03 – propiciar a promoção e o bem-estar social de todos aqueles que da terra dependem. 
Cada uma das disposições que integram o presente substitutivo foi extraída de propostas e artigos 
apresentados à Comissão sob a forma de emendas amplamente justificadas.  
Reportamo-nos a cada uma delas para orientar o debate que será conduzido em torno deste 
substitutivo, que reúne a preferência de expressivo número de membros desta Comissão.  
Parecer:   
   O Relator não tomou conhecimento da proposta, em face do preceito contido no § 2o. do Art. 23 do 
Regimento Interno da Assembléia Nacional Constituinte: "Fica vedada a apresentação  
de emenda que substitua integralmente o projeto ou que diga respeito a mais de um dispositivo, a 
não ser que trate de modificações correlatas, de maneira que a alteração, relativamente a um 
dispositivo, envolva a necessidade de se alterarem outros".  
A proposta não chega, portanto, a constituir emenda, porque lhe falta requisito essencial ao 
reconhecimento dessa condição. E ninguém pode alegar desconhecer as normas regimentais  
de vez que ela consta do cabeçalho do impresso em que são redigidas as emendas. 
 
   
   EMENDA:00872 REJEITADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   
   NYDER BARBOSA (PMDB/ES) 
Texto:   
   EMENDA: Dê-se ao art. 31 a seguinte redação:  
Art. Os beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária receberão título de  
domínio, gravado com cláusula de inalienabilidade pelo prazo de dez anos, permitida a transferência  
somente em caso de sucessão hereditária. 
Justificativa: 
Tendo em vista o benefício que a Reforma Agrária propicia é necessário assegurar o fiel princípio, 
principalmente através da inalienabilidade, eis que, de outra forma, estar-se-ia gerando uma 
verdadeira fábrica de beneficiários. 
Parecer:   
   Não acolhida quanto ao mérito; o seu conteúdo contradiz a linha de pensamento exposta no 
substitutivo. 
 

___________________________________________________________________ 
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FASES J e K 

 
EMENDA:00385 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ROSA PRATA (PMDB/MG) 
Texto:   
   Da Política Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária  
[...] 
Art. - Os beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária receberá título de  
domínio, gravado com cláusula de inalienabilidade pelo prazo de dez anos, permitida a transferência  
somente em caso de sucessão hereditária.  
[...] 
Justificativa: 
A presente Emenda ratifica o texto do Anteprojeto aprovado pela Comissão de Ordem Econômica, e, 
em parte, aproveitado no Anteprojeto de Comissão de Sistematização.  
Sua finalidade é assegurar o cumprimento das Disposições Regimentais. 
   
   EMENDA:00390 PREJUDICADA 
Fase:   
   K - Emenda CS de Adequação ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ROSA PRATA (PMDB/MG) 
Texto:   
   Da Política Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária  
Art. - Os beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária receberão título de  
domínio, gravado com cláusula de inalienabilidade pelo prazo de dez anos, permitida a transferência  
somente em caso de sucessão hereditária. 
Justificativa: 
A presente Emenda ratifica o texto do Anteprojeto aprovado pela Comissão de Ordem Econômica, e, 
em parte, aproveitado no Anteprojeto de Comissão de Sistematização.  
Sua finalidade é assegurar o cumprimento das Disposições Regimentais. 
Parecer:   
   Prejudicada. A emenda não inova nem contraria o referido dispositivo do Anteprojeto, estando, pois, 
prejudicada por não produzir nenhum efeito. 
 
   
   EMENDA:00805 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL/PE) 
Texto:   
   Acrescente-se, ao art. 330, in fine:  
... de retrovenda ou de posse pelo governo na hipótese de desinteresse manifesto pelo beneficiário. 
Justificativa: 
A Emenda inclui mais dois casos propostos para transferência de imóvel distribuído para reforma 
agrária que, talvez, por lapso, não foram mencionados.  
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   EMENDA:01917 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   PERCIVAL MUNIZ (PMDB/MT) 
Texto:   
   Emenda Substitutiva  
Dispositivo Emendado: Art. 325 a 334 renumerando os demais  
[...]  
Art. 12. Aos beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária serão conferidos  
Títulos de domínio, com, ônus de inalienabilidade pelo prazo de 20 (vinte) anos, sendo nulos os  
documentos de transferência do domínio ou da posse antes desse prazo.  
Parágrafo único. Será garantido o direito da mulher de trabalhador rural, viúva, concubina,  
separada, mão solteira ou abandonada pelo marido, de ser beneficiária das terras distribuídas pela 
reforma Agrária.  
[...] 
Justificativa: 
A apresentação deste conjunto de propostas vem no sentido de garantir, no novo Texto 
Constitucional, a implementação de uma Reforma Agrária ampla e eficiente e de uma Política 
Agrícola fomentadora do desenvolvimento e do progresso no campo, tendo como parâmetro principal 
o homem do campo e os interesses nacionais. 
Para a justificação mais detalhada de cada um dos dispositivos poderá se recorrer as nossas 
emendas apresentadas na Subcomissão da Política Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária. 
 
   
   EMENDA:02329 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   GILSON MACHADO (PFL/PE) 
Texto:   
   Art. 330 - A concessão de títulos de domínio definitivos aos beneficiários da reforma agrária,  
dependerá da condição resolutiva de fazer com que a gleba adquirida se torna produtiva e cumpra a 
função social da terra.  
Parágrafo único: Os títulos de domínio serão gravados com ônus de inaliebilidade pelo prazo que a lei 
determinar. 
Justificativa: 
Atribuindo-se aos benefícios da reforma agrária a responsabilidade de tornar as glebas adquiridas em 
aéreas produtivas e cumpridoras da função social da terra, evitar-se-á distribuição de terras a 
pessoas que não tenham vocação ou tradição agrícola. 
Este é um aspecto que, no passado, foi observado corretamente, chegando a provocar decréscimo 
na seriedade e aplicação do Programa de Reforma Agrária, instituído pelo Governo da Nova 
República.  
Ademais, tentar-se-á evitar o abandono das glebas adquiridas dos beneficiários, tão logo acabem os 
recursos alocados, ou mesmo diante das primeiras dificuldades em razão das safras e invernos 
escassos.  
 
 
   
   EMENDA:02616 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
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Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ TINOCO (PFL/PE) 
Texto:   
   EMENDA ADITIVA AO ARTIGO 330 DO ANTEPROJETO DE CONSTITUIÇÃO  
EMENTA: Adicione-se ao art. 330, parágrafo único nos seguintes termos.  
Art. 330 - ..................................  
§ único - A concessão dos títulos de domínio, conforme previsto no "caput", dependerá de  
condição resolutiva do beneficiário de fazer com que a gleba adquirida se torne produtiva e cumpra a 
função social da terra. 
Justificativa: 
Aos beneficiários da reforma agrária deve incidir consciente reponsabilidade de tornar as glebas 
adquiridas em áreas produtivas e cumpridoras da função social de terra, evitando-se, assim, a 
distribuição de terras a pessoas que não tenham vocação ou tradição agrícola.  
No passado, tal condição não foi observada e, como consequência chegou a provocar descrédito na 
seriedade da aplicação do Programa de Reforma Agrária do Governo da Nova República.  
 
 
   
   EMENDA:02683 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   OSWALDO ALMEIDA (PL/RJ) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
Dispositivo emendado: Artigo 330  
O art. 330 do Anteprojeto passa a ter a seguinte redação:  
Art. 330 - Aos beneficiários da distribuição de lotes pala Reforma Agrária serão conferidos  
títulos de domínio, gravados com ônus de inalienabilidade pelo prazo de vinte anos,  
permitida a transferência somente em caso de sucessão hereditária. 
Justificativa: 
A inalienabilidade dos títulos de domínio pelo prazo de 20 (vinte) anos é fundamental para a 
estabilidade socioeconômica no campo e deve constar das diretrizes básicas da carta magna.  
 
 
   
   EMENDA:03594 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ERVIN BONKOSKI (PMDB/PR) 
Texto:   
   Dêem-se aos títulos VIII - Da ORDEM Econômica e financeira e IX - Da Ordem Social, do  
Anteprojeto do Relator da Comissão de Sistematização, respectivamente, as denominações  
VIII - Da Ordem Econômica e social e IX - Da Família, Da Educação e Da Cultura, reduzindo-se a  
49 os 131 artigos que os compõem, com a seguinte redação:  
[...]  
CAPÍTULO IV  
DA POLÍTICA AGRÍCOLA, FUNDIÁRIA E DA REFORMA AGRÁRIA  
[...] 
Art. Os beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária poderão receber títulos  
de domínio, gravado com cláusula de inalienabilidade pelo prazo de dez anos, permitida  
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a transferência somente em caso de sucessão hereditária.  
Parágrafo único. As terras desapropriadas poderão, igualmente, ser objeto de concessão de  
uso real a lavradores ou cooperativas de lavradores, condicionado o contrato a exploração  
efetiva da terra concedida.  
[...] 
Justificativa: 
Emenda sem justificativa. 
 
   
   EMENDA:05445 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ EGREJA (PTB/SP) 
Texto:   
   Substitua-se a redação do art. 330, constante do anteprojeto, pela seguinte:  
Art. 330. O acesso às terras desapropriadas por interesse social fundiário rural será  
permitido a trabalhadores rurais brasileiros ou estrangeiros que morem no Brasil a mais de cinco  
anos, não proprietários de outro imóvel rural que lhes assegura renda familiar suficiente para viver  
com dignidade e será feito mediante cessão de direito real do uso da superfície, vedada sua  
venda, arrendamento ou cessão a terceiros, exceção feita para o caso de sucessão  
hereditária, durante o prazo de no mínimo cinco anos (para a aprovação da capacidade do  
cessionário como produtor), após o qual, comprovada esta capacidade, ser-lhe-á outorgada a  
respectiva escritura definitiva da área cedida.  
Parágrafo único. Se não ficar comprovada a capacidade como produtor, referida no "caput"  
deste artigo, o órgão federal arrecadará a área para novo assentamento de outro trabalhador rural. 
Justificativa: 
A redação acima objetiva garantir o sucesso dos assentamentos na medida em que limita a 
trabalhadores rurais não proprietários o benefício da doação pública. Por outro lado, exige que o 
assentado prove realmente sua capacidade como produtor e sua vontade de produzir para fazer jus à 
posse da terra.  
 

___________________________________________________________________ 

FASE M 

 
EMENDA:00352 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ROSA PRATA (PMDB/MG) 
Texto:   
   Da Política Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária  
[...]  
Art. 322 - Os beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária receberá título de  
domínio, gravado com cláusula de inalienabilidade pelo prazo de dez anos, permitida a transferência  
somente em caso de sucessão hereditária.  
[...] 
Justificativa: 
A presente emenda ratifica o texto do Anteprojeto aprovado pela Comissão de Ordem Econômica, e, 
em parte, aproveitado no Anteprojeto de Comissão de Sistematização. 
Sua finalidade é assegurar o cumprimento das Disposições Regimentais. 
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Parecer:   
   Pela aprovação parcial.  
Trata-se de uma Emenda Substitutiva a todo o capítulo "Da Política Agrícola, Fundiária e da Reforma 
Agrária", do projeto constitucional. A Emenda em apreço oferece excelentes contribuições, devendo 
ser revista posteriormente para efeito de produção legislativa ordinária.  
art. 317 - O texto deve condicionar o direito da propriedade ao cumprimento da função social, 
entretanto, a definição da função social, como propõe o autor, pode ser tratada através de lei 
específica.  
art. 318 - Concordamos com a forma de indenização proposta, porém acrescida de um prazo de 
carência para o resgate dos títulos e deixando os detalhes para a legislação ordinária.  
art. 319 - Aprovamos a idéia.  
art. 320 - Consideramos que a área de 3.000 ha (cuja alienação ou concessão dependerá de 
aprovação do Senado) deve ser reduzida, conforme propõem inúmeras outras Emendas.  
art. 321 - A matéria é passível de tratamento pela legislação comum.  
art. 322 - Acatada, com a omissão da última frase.  
art. 323 e 324 - Matérias infraconstitucionais.  
art. 325 - Pela dinamicidade dos vários setores produtivos, não deve constar no texto constitucional.  
art. 326 - A Política Habitacional é uma prioridade do momento, devendo ser omitida da 
Constitucional. 
 
   
   EMENDA:00743 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL/PE) 
Texto:   
   Acrescente-se, ao art. 322, "in fine":  
... de retrovenda ou de posse pelo governo na hipótese de desinteresse manifesto pelo beneficiário. 
Justificativa: 
A Emenda inclui mais os dois casos propostos para transferência de imóvel distribuído para reforma 
agrária que, talvez por lapso, não foram mencionados. 
Parecer:   
   Pela rejeição.  
A proposta é matéria de lei ordinária. 
 
   
   EMENDA:01803 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   PERCIVAL MUNIZ (PMDB/MT) 
Texto:   
   EMENDA SUBSTITUTIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: ART. 317 a 326 RENUMERANDO OS DEMAIS  
[...]  
ART. 12. - Aos beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária serão conferidos  
Títulos de domínio, com, ônus de inalienabilidade pelo prazo de 20 (vinte) anos, sendo nulos os  
documentos de transferência do domínio ou da posse antes desse prazo.  
PARÁGRAFO ÚNICO - Será garantido o direito da mulher de trabalhador rural, viúva, concubina,  
separada, mãe solteira ou abandonada pelo marido, de ser beneficiária das terras distribuídas pela 
Reforma Agrária.  
[...] 
Justificativa: 
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A apresentação deste conjunto de propostas vem no sentido de garantir, no novo Texto 
Constitucional, a implementação de uma Reforma Agrária ampla e eficiente e de uma Política 
Agrícola fomentadora do desenvolvimento e do progresso no campo, tendo como parâmetro principal 
o homem do campo e os interesses nacionais. 
Para a justificação mais detalhada de cada um dos dispositivos poderá se recorrer as nossas 
emendas apresentadas na Subcomissão da Política Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária. 
Parecer:   
   Pela aprovação parcial.  
O autor desta Emenda propõe a substituição dos nove artigos do projeto constitucional por outros 27 
artigos, que oferecem excelentes contribuições, embora mereçam alguns reparos, além da retirada 
das matérias passíveis de tratamento através da legislação ordinária.  
Concordamos com o autor no que se refere: 1) ao condicionamento da propriedade rural pelo 
cumprimento da função social que, entretanto, deve ser definida através de lei específica; 2) 
concordamos com a forma de indenização proposta, porém incluímos um prazo de carência de dois 
anos para o resgate dos títulos da dívida agrária; 3) enquanto a Emenda exclui da desapropriação 
imóveis com até 3 módulos, consideramos mais conveniente a forma "pequenos e médios imóveis 
rurais, na forma que dispuser a lei"; 4) somos de opinião que a Constituição deve estabelecer a 
restrição da aquisição ou arrendamento da propriedade rural a estrangeiros, e que a autorização deve 
ser submetida ao Congresso Nacional, deixando a limitação da área e outros critérios para 
regulamentação pela legislação comum; 5) igualmente, outras contribuições desta Emenda estão 
atendidas pelo Substitutivo, ao estabelecer que o Plano Nacional de Desenvolvimento Agrário, de 
execução plurianual, englobará simultaneamente as ações da Política Agrícola, Política Agrária e 
Reforma Agrária - definidas em lei comum. 
 
   
   EMENDA:02194 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   GILSON MACHADO (PMDB/PE) 
Texto:   
   Emenda Modificativa ao art. 322 do projeto da constituição  
Ementa: O art. 322 passa a ter a seguinte redação:  
Art. 332 - A concessão de títulos de domínio definitivos aos beneficiários da reforma agrária,  
dependerá da condição resolutiva de fazer com que a gleba adquirida se torne produtiva e cumpra a 
função social da terra.  
Parágrafo único: Os títulos de domínio serão gravados com ônus de inaliebilidade pelo prazo que a lei 
determinar. 
Justificativa: 
Atribuindo-se aos beneficiários da reforma agrária a responsabilidade de tornar as glebas adquiridas 
em áreas produtivas e cumpridoras da função social da terra, evitar-se-á a distribuição de terras a 
pessoas que não tenham vocação ou tradição agrícola. 
Este é um aspecto que, no passado, foi observado corretamente, chegando a provocar descrédito na 
seriedade e aplicação do Programa de Reforma Agrária, instituído pelo Governo da Nova República. 
Ademais, tentar-se-á evitar o abandono das glebas adquiridas por parte dos beneficiários, tão logo 
acabem os recursos alocados, ou mesmo diante das primeiras dificuldades em razão das safras e 
invernos escassos. 
Parecer:   
   Pela aprovação parcial, nos termos do substitutivo. 
 
   
   EMENDA:02473 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
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Autor:   
   JOSÉ TINOCO (PFL/PE) 
Texto:   
   EMENDA ADITIVA AO ARTIGO 322 DO PROJETO DE  
CONSTITUIÇÃO  
EMENTA: Adicione-se ao art. 322, parágrafo único nos seguintes termos.  
Art. 332 - ..................................  
§ único - A concessão dos títulos de domínio, conforme previsto no "caput", dependerá de  
condição resolutiva do beneficiário de fazer com que a gleba adquirida se torne produtiva e cumpra a 
função social da terra. 
Justificativa: 
Aos beneficiários da reforma agrária deve incidir a consciente responsabilidade de tornar as glebas 
adquiridas em áreas produtivas e cumpridoras da função social de terra, evitando-se assim, a 
distribuição de terras a pessoas que não tenham vocação ou tradição agrícola.  
No passado, tal condição não foi observada e, como consequência chegou a provocar descredito na 
seriedade da aplicação do Projeto de Reforma Agrária do Governo da Nova República. 
Parecer:   
   Pela rejeição. A matéria deve ser tratada através de legislação ordinária. 
 
   
   EMENDA:02537 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   OSWALDO ALMEIDA (PL/RJ) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Dispositivo emendado: Artigo 322  
O art. 322 do Projeto passa a ter a seguinte redação:  
Art. 322 - Aos beneficiários da distribuição de lotes pala Reforma Agrária serão conferidos  
títulos de domínio, gravados com ônus de inalienabilidade pelo prazo de vinte anos,  
permitida a transferência somente em caso de sucessão hereditária. 
Justificativa: 
A inalienabilidade dos títulos de domínio pelo prazo de 20 (vinte) anos é fundamental para a 
estabilidade socioeconômica no campo e deve constar das diretrizes básicas da carta magna. 
Parecer:   
   Pela aprovação parcial, nos termos do Substitutivo. 
 
   
   EMENDA:05065 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ EGREJA (PTB/SP) 
Texto:   
   Emenda substitutiva ao Art. 322 do anteprojeto do Relator  
Substitua-se a redação do art. 322, constante do Projeto, pela seguinte:  
Art. 322. "O acesso às terras desapropriadas por interesse social fundiário rural será  
permitido a trabalhadores rurais brasileiros ou estrangeiros que morem no Brasil a mais de cinco  
anos, não proprietários de outro imóvel rural que lhes assegura renda familiar suficiente para viver  
com dignidade e será feito mediante cessão de direito real do uso da superfície, vedada sua  
venda, arrendamento ou cessão a terceiros, exceção feita para o caso de sucessão  
hereditária, durante o prazo de no mínimo cinco anos (para a aprovação da capacidade do  
cessionário como produtor), após o qual, comprovada esta capacidade, ser-lhe-á outorgada a  
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respectiva escritura definitiva da área cedida.  
Parágrafo único. Se não ficar comprovada a capacidade como produtor, referida no "caput"  
deste artigo, o órgão federal arrecadará a área para novo assentamento de outro trabalhador rural. 
Justificativa: 
A redação acima objetiva garantir o sucesso dos assentamentos na medida em que limita a 
trabalhadores rurais não proprietários o benefício da doação pública. Por outro lado, exige que o 
assentamento prove realmente sua capacidade como produtor e sua vontade de produzir para fazer 
jus à posse da terra. 
Parecer:   
   A emenda propõe alteração na distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária, a brasileiros e 
estrangeiros, vedada a venda por prazo de cinco anos, outorgando-lhe após isso,  
a escritura definitiva. No caso de ser atestada sua incapacidade para produzir, o beneficiário perderá 
o imóvel. 
Entendemos que há que haver diferenciação na regulamentação quanto a brasileiros e estrangeiros o 
prazo de cinco anos é pequeno. Optamos pelo de dez anos porque foi o que obteve  
consenso. O restante, consideramos matéria específica de legislação ordinária.  
Pela rejeição da emenda. 
 
   
   EMENDA:05532 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   GILSON MACHADO (PFL/PE) 
Texto:   
   EMENDA ADITIVA AO ARTIGO 322 DO PROJETO DE CONSTITUIÇÃO PROPOSTO PELA 
COMISSÃO DE SISTEMAZAÇÃO.  
EMENTA: Adicione-se parágrafo único ao Art. 322 nos seguintes termos:  
"Art. 322 - ................................  
§ Único - A concessão dos títulos de domínio, conforme previsto no "caput", dependerá de  
condição resolutiva do beneficiário de fazer com que a gleba adquirida se torne produtiva e cumpra a 
função social da terra." 
Justificativa: 
Aos beneficiários da reforma agrária deve incidir a consciente responsabilidade de tornar as glebas 
adquiridas em áreas produtivas e cumpridoras da função social da terra, evitando-se, assim, a 
distribuição de terras a pessoas que não tenham vocação ou tradição agrícola. 
No passado, tal posição não foi observada e, como consequência, grande número de beneficiários 
abandonaram as glebas recebidas, provocando descrédito na seriedade da aplicação do Programa 
de Reforma Agrária. 
Parecer:   
   A emenda é por adicionar parágrafo único ao Art. 322 de condicionamento à concessão de títulos 
de domínio. Conquanto a orientação dada pelo autor a sua emenda seja no sentido de  
preservar e garantir o caráter produtivo da terra e o cumprimento da função social do imóvel, somos 
pela rejeição por não se tratar de matéria constitucional, devendo ser regulada por lei específica.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:05533 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   GILSON MACHADO (PFL/PE) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA DO ARTIGO 322 DO PROJETO DE  
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CONSTITUIÇÃO ELABORADA PELA COMISSÃO DE  
SISTEMATIZAÇÃO.  
EMENTA: Altera o Artigo 322.  
"Art. 322 - Os beneficiários da distribuição de lotes, em Programas de Reforma Agrária,  
receberão título de domínio, gravado com cláusula de inalienabilidade pelo prazo de 10 (dez) anos,  
permitida a transferência a terceiros somente, em caso de sucesso hereditária, desistência ou  
retomada de gleba, nas hipóteses e formas constantes em lei." 
Justificativa: 
É comum nos Programas de Reforma Agrária, um elevado número de desistências, por inadequação 
do homem ao projeto ou de retomada da gleba, quando o beneficiário se mostrar incapaz de utilizá-la 
corretamente ou de conviver, pacificamente, com os demais parceiros.  
Essas hipóteses devem constar da Lei Maior. 
Parecer:   
   Pela aprovação parcial, nos termos do Substitutivo. 
 
   
   EMENDA:06152 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ISMAEL WANDERLEY (PMDB/RN) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: O Art. 322 do Projeto de Constituição.  
O Art. 322 do Projeto de Constituição, passa a ter a seguinte redação:  
"Art. 322 - Aos beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária, serão conferidos títulos  
provisórios de domínio, pelo prazo de 5 (cinco) anos, gravados com ônus de inalienabilidade."  
Parágrafo Único - O título definitivo de domínio do lote será concedido, após aprovação do Órgão 
competente, e a sua alienação ou a sucessão hereditária deverá obedecer o princípio de 
indivisibilidade da gleba. 
Justificativa: 
A seção de título provisório de domínio pelo prazo de 5 (cinco) anos, tem o caráter de avaliação da 
seleção dos agricultores realizados por órgão competente que pode reprovar ou revalidar a escolha 
concedendo ou não o título definitivo. 
Quanto a cláusula de indivisibilidade, surgiu de experiências internacionais, notadamente a mexicana, 
que após alguns decênios da Reforma Agrária, viu o surgimento de minifúndios improdutivos, mercê 
da partição da propriedade. 
Para evitar esta cissiparidade da gleba é que se introduziu o parágrafo em questão.  
Parecer:   
   Pela rejeição. A matéria, pela sua natureza técnica e dinâmica seria melhor desenvolvida na forma 
de legislação ordinária. 
 
   
   EMENDA:07251 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   RUY NEDEL (PMDB/RS) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado: Artigo 322  
Modifique-se no Projeto de Constituição o Artigo 322.  
Artigo 322 - Os beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária receberão título de  
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domínio, gravado com cláusula de inalienabilidade pelo prazo de vinte anos, permitida a transferência 
somente em casos de sucessão hereditária. 
Justificativa: 
Entendemos o prazo de dez anos, estabelecido pelo Art. 322, a constar como cláusula de 
inalienabilidade aos beneficiários de lotes a serem distribuídos para Reforma Agrária, 
substancialmente exíguo e, em razão de sua exiguidade, passível de servir aos interesses dos 
especuladores imobiliários. 
Parecer:   
   A emenda é por ampliar o prazo de inalienabilidade para 20 anos, prevista pelo prazo de 10 anos, 
no art. 322, do Projeto constituição. Conquanto a orientação dada pelo Autor a sua  
emenda seja no sentido de provas e garantir a utilização racional da terra e excluir a ação de 
interesses específicos neste mercado, somos pela rejeição por não se tratar de matéria 
constitucional, devendo ser regulada por lei específica.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:07801 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   PAULO PIMENTEL (PFL/PR) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado: art. 322  
O art. 322 do Projeto, passa a ter a seguinte redação:  
Art. 322 - Os títulos de domínio, expedidos em virtude dos planos de reforma agrária, serão  
gravados com a cláusula de inalienabilidade absoluta pelo prazo de dez anos, transmitindo-se aos 
herdeiros 
Justificativa: 
Se o objetivo da norma é não frustrar o assentamento da reforma agrária o ônus real da 
alienabilidade absoluta deve estender-se aos herdeiros. 
Parecer:   
   Pela aprovação parcial, nos termos do substitutivo. 
 
   
   EMENDA:10179 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ TINOCO (PFL/PE) 
Texto:   
   Adicione-se ao art. 322 do Projeto de Constituição, parágrafo único nos seguintes termos:  
Art. 322 - ..................................  
§ único - A concessão dos títulos de domínio, conforme previsto no "caput", dependerá de  
condição resolutiva do beneficiário de fazer com que a gleba adquirida se torne produtiva e cumpra a 
função social da terra. 
Justificativa: 
Aos beneficiários da reforma agrária deve incidir a consciente responsabilidade de tornar as glebas 
adquiridas em áreas produtivas e cumpridoras da função social da terra, evitando-se, assim, a 
distribuição de terras a pessoas que não tenham vocação ou tradição agrícola.  
No passado, tal condição não foi observada e, como consequência chegou a provocar descrédito na 
seriedade da aplicação do Programa de Reforma Agrária do Governo da Nova República. 
Parecer:   
   Somos de opinião que a adição proposta pelo autor da Emenda implica em redundância, uma vez 
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que o artigo 317 do Projeto Constitucional é claro quanto à obrigatoriedade da função social para uso 
do imóvel rural.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:10618 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   NELSON CARNEIRO (PMDB/RJ) 
Texto:   
   Acrescente-se os seguintes parágrafos ao art. 322:  
§1o. - No processo de distribuição de terras com vistas à implantação da reforma agrária, não  
haverá discriminação quanto ao sexo, estado civil ou condição social do trabalhador.  
§2o. - A mulher terá participação obrigatória e paritária nos órgãos e comissões encarregados de 
executar a política de seleção e assentamento. 
Justificativa: 
A maior parte da história econômica do Brasil foi erigida sobre o trabalho desenvolvido no campo. Até 
as primeiras décadas do presente século houve efetivamente uma supremacia do campo sobre a 
cidade. Com núcleos urbanos inexpressivos, o setor rural garantiu a produção para exportação, 
representada pelos diversos ciclos econômicos, e ainda, a produção para a subsistência das famílias 
brasileiras.  
Foi no início do Século XX que a industrialização começou a dar passos firmes, provocando uma 
diversificação de atividades, graças aos investimentos originários da produção rural. E foi em meados 
do século, que a indústria brasileira foi definitivamente impulsionada. Com as mudanças ocorridas, 
novos contornos assumem o quadro geográfico, social e político do país. O crescimento dos centros 
urbanos, o aparecimento de um contingente de mão-de-obra assalariada e um Estado identificado 
com os novos grupos econômicos, são as grandes novidades de novo momento histórico. A cidade 
agora se sobrepõe ao campo. Ela é o centro irradiador da dinâmica social.  
Apesar de sua situação de dependência em relação à cidade, cresceu a reponsabilidade do campo. 
Hoje, cabe também aos trabalhadores rurais, a função de produzir a sobrevivência dos trabalhadores 
urbanos.  
Em toda esta história é imperioso reconhecer a importância do trabalhador rural para a construção da 
nossa sociedade. Trabalhando sob um regime compulsório, cumpriu bravamente seu papel. 
Transformado em lavrador, quando da abolição da escravatura, o lavrador-colono respondeu à 
necessidade de mão-de-obra livre com seu trabalho. E hoje, como operário rural ou como camponês, 
continua trabalhando a terra, tirando dela frutos essenciais à manutenção do povo brasileiro, E este 
trabalho é e sempre foi desempenhado por homens e mulheres, cotidiana e anonimamente. 
Apesar de toda contribuição que os trabalhadores rurais deram à nossa sociedade, forte 
discriminação se estabelece sobre eles, se comparados com os direitos já conquistados bravamente 
pelos trabalhadores urbanos. 
Ao tomarem consciência de que os seus direitos devem ser defendidos, eles se mobilizam e expõe as 
enormes injustiças sofridas séculos.  
É a luta pela terra de trabalho, condição de sobrevivência da própria família e da sociedade em geral; 
é a luta pela participação na política de seleção e assentamento dos trabalhadores que lhe são 
negados. 
Com toda a discriminação atinge-se o que há de essencial no ser humano: a sua própria dignidade. É 
o não reconhecimento do seu real valor que os colocam numa posição de inferioridade frente aos 
outros trabalhadores. É o desrespeito máximo ao princípio maior de que “todos os homens são iguais 
entre si” (C.F. art. 153, §1º). 
No campo, homens e mulheres, lado a lado, cumprem a nobre função de garantir a vida de todos os 
brasileiros. Ao casal deve ser concedido título de propriedade distribuído pelo processo de Reforma 
Agrária, independente do seu estatuto conjugal legal. Não há motivo para negar à mulher 
trabalhadora rural, chefe de família (viúva, separada ou mãe solteira), o reconhecimento dos direitos 
à propriedade e aos benefícios da Reforma Agrária. Não há motivo, ainda, para discriminar os direitos 
entre homens e mulheres, trabalhadores rurais, na concessão de títulos de terras públicas originários 
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de ações discriminatórias ou de processos administrativos. Negar a estes trabalhadores os benefícios 
dos direitos trabalhistas e previdenciários, é colaborar para o fortalecimento da discriminação sobre 
eles.  
Neste momento histórico para a sociedade brasileira, o motor que deve orientar os trabalhos dos 
constituintes, é a preocupação com a criação de uma nova mentalidade que repudie a forte 
discriminação que separa os homens entre si.  
Se a proposta é a prática da justiça social, em que todos tenham seus direitos fundamentais 
garantidos, a nova Carta Magna deve conter os princípios básicos de tratamento igualitário para 
todos os cidadãos. 
Parecer:   
   Pela aprovação parcial, nos termos do substitutivo. 
 
   
   EMENDA:10621 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   EXPEDITO JÚNIOR (PMDB/RO) 
Texto:   
   Emenda Aditiva  
Dispositivo emendado: art. 322  
Inclua-se no art. 322 do Projeto de Constituição, o seguinte parágrafo único:  
Parágrafo único - As pessoas jurídicas estrangeiras não poderão possuir terras no país  
cujo somatório, ainda que por interposta pessoa, seja superior a 3 (três) módulos regionais de 
exploração agrícola. 
Justificativa: 
A opinião pública nacional jamais aceitará que a nova constituição não enfrente, com realismo, este 
problema, consagrando princípios a normas que sejam implementadas concretamente. 
Parecer:   
   O título VIII- "Da Ordem Econômica e Financeira", capítulo 1 - "Dos Princípios Gerais, da 
Intervenção do Estado, do Regime de Propriedade do Subsolo e da Atividade Econômica"  
conceitua a empresa estrangeira e define, em linhas gerais, seus direitos e obrigações. O 
aprofundamento da questão é matéria de lei ordinária.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:11012 APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   WILMA MAIA (PDS/RN) 
Texto:   
   Adite-se ao Art. 322 o seguinte parágrafo:  
Parágrafo único. O título de domínio será conferido ao homem e a mulher, esposa ou companheira. 
Justificativa: 
O direito de reforma agrária é um direito da família. 
A concessão do título de domínio somente em favor do homem, marido ou companheiro, tem 
provocado injustiças sociais. 
No caso de morte do esposo ou companheiro, à mulher-viúva não resta nenhum direito sobre a gleba. 
A fim de evitar mais esta discriminação contra a mulher, defendemos que o título de domínio seja 
outorgado ao casal. 
Parecer:   
   Pela aprovação nos termos do Substitutivo. 
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   EMENDA:11122 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   CARLOS CARDINAL (PDT/RS) 
Texto:   
   Emenda Modificativa:  
Modifica-se o art. 322.  
Art. 322 - Os beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária receberão título de  
domínio, gravado com cláusula de inalienabilidade pelo prazo de 10 anos, permitido a transferência  
somente em caso de sucessão hereditária, bem como, fica assegurado a impenhorabilidade da 
propriedade que possua até 3 módulos fiscais. 
Justificativa: 
A cláusula da inalienabilidade dos lotes distribuídos pela Reforma Agrária corresponde a um anseio 
generalizado dos agricultores sem-terra, que preparados e conscientes, desenvolverão suas 
atividades no sentido de valorizar o trabalho, já que consideram a terra instrumento indispensável ao 
progresso nacional ao bem estar do povo e não uma mercadoria qualquer.  
A cláusula da impenhorabilidade da propriedade com até 3 módulos, visa garantir o processo 
produtivo, impedindo que distorções momentâneas, como por exemplo a cobrança de juros absurdos, 
ou fatores climáticos, ou políticas erradas façam com que o agricultor venda seu instrumento de 
trabalho que é a terra. 
Parecer:   
   Pela aprovação parcial, nos termos do substitutivo. 
 
   
   EMENDA:11540 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   OSWALDO ALMEIDA (PL/RJ) 
Texto:   
   Emenda Substitutiva  
Dispositivo Emendado: Artigo 322  
O art. 322 do projeto passa a ter a seguinte redação:  
Art. 322 - Aos beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária serão conferidos  
títulos de domínio, gravados com ônus de inalienabilidade pelo prazo de vinte anos,  
permitida a transferência somente em caso de sucessão hereditária. 
Justificativa: 
A inalienabilidade dos títulos de domínio pelo prazo de 20 (vinte) anos é fundamental para a 
estabilidade socioeconômica no campo e deve constar das diretrizes básicas da carta magna. 
Parecer:   
   A concessão aos beneficiários da reforma agrária de título de domínio gravado com cláusula de 
inalienabilidade merece ser mantido como dispositivo constitucional.  
No nosso entender, porém, o prazo de 10(dez) anos é suficiente para avaliar a capacidade do 
beneficiário em desenvolver a atividade de exploração do imóvel.  
Pela aprovação parcial. 
 
   
   EMENDA:11652 APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
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Autor:   
   WILMA MAIA (PDS/RN) 
Texto:   
   Adite-se ao art. 322 o seguinte parágrafo:  
Parágrafo Único: O título de domínio será conferido ao homem e a mulher, esposa ou  
companheira. 
Justificativa: 
O direito de reforma agrária é um direito da família. 
A concessão do título de domínio somente em favor do homem, marido ou companheiro, tem 
provocado injustiças sociais. 
No caso de morte do esposo ou companheiro, à mulher viúva não resta nenhum direito sobre a gleba. 
A fim de evitar mais esta discriminação contra a mulher, defendemos que o título de domínio seja 
outorgado ao casal. 
Parecer:   
   A Emenda percute questão que deve ser examinada à luz do Substitutivo. Pela aprovação. 
 
   
   EMENDA:11834 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ SANTANA DE VASCONCELLOS (PFL/MG) 
Texto:   
   EMENDA SUBSTITUTIVA:  
Substitua-se o Capítulo II do Título VIII, para o seguinte:  
"CAPÍTULO II"  
Da Política e da Reforma Agrária  
ART. - A reforma agrária se processará em imóveis patrimoniais da União, dos Estados e dos  
Municípios, ou mediante desapropriação, por interesse social, da propriedade territorial rural  
improdutiva, com pagamento de prévia e justa indenização nos termos da lei complementar.  
§ 1o. - A reforma agrária em propriedade privada será executada em zonas prioritárias assim 
reconhecidas na lei.  
§ 2o. - A indenização das terras nuas será paga em títulos da dívida agrária, com cláusula de  
exata correção monetária, resgatáveis em até vinte anos, em parcelas anuais, iguais, e sucessivas  
acrescidas dos juros legais. A indenização das benfeitorias será sempre feita em dinheiro.  
§ 3o. - É assegurada a aceitação dos títulos da dívida agrária como meio de pagamento de  
tributo federal, pelo seu portador, ou obrigações do desapropriados para com a união, bem como 
para qualquer outra finalidade estipulada em lei.  
§ 4o. - A transferência da propriedade, objeto de desapropriação para reforma agrária, não  
constitui fato gerador de tributo.  
ART. - Os beneficiários da distribuição de lotes para os objetivos da reforma agrária  
receberão título de domínio, gravado com cláusula de indenização de inalienabilidade pelo prazo de  
dez anos, permitida a transferência antecipada em caso de sucessão hereditária.  
ART. - A União, os Estados, o Distrito federal e os Municípios, preferencialmente  
articulados, promoverão a assistência técnica, extensão rural, pesquisa agropecuária e crédito  
rural, priorizando o pequeno e o médio produtor.  
ART. - A lei definirá as políticas de saúde, educação, habitação, eletrificação, saneamento  
básico, comunicação e lazer com objetivo de fixar o trabalhador da terra e de sua família no meio  
rural, cuja execução ficará a cargo do poder público. 
Justificativa: 
A emenda, sem descaracterizar os fundamentos e propósitos das disposições do Capítulo II, do Título 
VIII, torna mais concisos os textos, incluindo, ainda, as terras dominiciais de patrimônio da União, 
Estados e Municípios entre as reservadas para a reforma agrária. 
Parecer:   
   A Emenda repete quase tudo o que foi dito no Projeto de Constituição, excluindo o conceito de 
função social da terra, que julgamos conveniente manter no texto, e especificando que  
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a Reforma Agrária será realizada inicialmente em terras públicas.  
O último artigo trata de política agrícola, matéria específica de lei ordinária.  
É nosso desejo expurgar do texto grande parte dos artigos contidos no Capítulo II do Título VIII.  
Pelo exposto, somos pela aprovação parcial da emenda. 
 
   
   EMENDA:12045 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOAQUIM FRANCISCO (PFL/PE) 
Texto:   
   Emenda Aditiva ao Projeto de Constituição.  
Emenda - Altera a Redação do Art. 322.  
Art. 322 - Os beneficiários do processo de Reforma Agrária receberão título de domínio  
gravado com cláusula de inalienabilidade, pelo prazo de 10 (dez) anos.  
Parágrafo único - Somente será permitida a transferência da gleba a terceiros, em caso de  
morte do proprietário sem herdeiros que possam assumir a sua exploração, ou na retomada do  
imóvel, nos casos específicos em lei. 
Justificativa: 
Não é a morte e a sucessão hereditária, as únicas hipóteses que ensejam a transferência da gleba à 
terceiros. 
Na hipótese de sua não exploração, por parte do benefício ou de conduta perturbadora ou antissocial 
do proprietário, permite a lei a retomada do imóvel, ressarcido o seu detentor pelas benfeitorias 
realizadas e sua alienação a outro pretendente que lhe dê uma efetiva utilização. 
Parecer:   
   Pela aprovação parcial, nos termos do substitutivo. 
 
   
   EMENDA:12216 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   WALDYR PUGLIESI (PMDB/PR) 
Texto:   
   Dê-se ao art. 322, do projeto de Constituição, a seguinte redação:  
Art. 322 - A declaração de interesse social para Reforma Agrária, opera automaticamente a  
imissão da União na posse do imóvel, permitindo o registro da propriedade. 
Justificativa: 
Estamos propondo a alteração no Art. 322, do Projeto de Constituição, de forma a assegurar a 
imediata imissão do imóvel desapropriado, permitindo o registro da propriedade. 
O dispositivo que foi escrito no projeto de Constituição, nada define nesse sentido, senão uma vaga 
inalienabilidade pelo prazo de dez anos, quando então poderá ser feita uma transferência, apenas no 
caso de sucessão hereditária. 
Parecer:   
   A imissão na posse pela União deve ser precedida de processo administrativo, com garantias de 
participação dos interessantes e prever, também, a forma de pagamento da desapropriação, 
elementos não constantes da presente Emenda. Pela rejeição 
 
   
   EMENDA:12419 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
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Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   FARABULINI JÚNIOR (PTB/SP) 
Texto:   
   Emenda ao projeto de Constituição  
No título VIII, capítulo II, o atual art. 322 passa a ter a seguinte redação que segue:  
Art. 322 - No Plano Nacional de Reforma Agrária, os assentamentos de beneficiários serão  
feitos, preferencialmente, na forma da propriedade e do uso cooperativo da terra.  
§ 1o. - Em áreas mini fundiárias, onde o tamanho da propriedade familiar não mais estejam  
atendendo às necessidades básicas de sobrevivência e de adequada exploração da terra, o 
Programa Nacional de Reforma Agrária estimulará formas cooperativadas de propriedade e uso do 
solo.  
§ 2o. - Nos assentamentos com distribuição individual de títulos, estes terão cláusula de  
inalienalibilidade pelo mínimo de dez anos, ressalvado o caso de sucessão hereditária.  
§ 3o. A União estruturará as cooperativas e dará meios para a produção, estocagem e distribuição. 
Justificativa: 
Creio que o sistema cooperativado deverá atender melhor a um plano de reforma agrária, sempre 
que se deseje dar ao homem condições hábeis de trabalho. 
O problema é dar trabalho aos homens de terra, meios para produção e estocagem e distribuição.  
A União deverá fazê-lo com eficiência. 
Parecer:   
   Pela aprovação parcial, nos termos do substitutivo. 
 
   
   EMENDA:13499 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   IVO VANDERLINDE (PMDB/SC) 
Texto:   
   Alterar o teor do art. 322 que passa a ter a redação:  
Art. 322. Os beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária receberão título de  
domínio, gravado com cláusula de inalienabilidade pela forma, prazo e condições que a lei 
determinar. 
Justificativa: 
Faz-se necessário a alteração na redação deste artigo porque a atual redação onde consta “pelo 
prazo de dez anos, permitida a transferência somente em caso de sucessão hereditária”, inviabiliza a 
execução da Reforma Agrária. Isto porque a uma Política correta de Desenvolvimento Agrário deve 
ser flexível quanto as formas de domínio a serem adotadas, pois pequenos posseiros isolados ou em 
diminutos grupos e localizados em áreas privilegiadas, tendo ao seu dispor uma infraestrutura 
comercial diversificada e de fácil acesso, nestes casos, poderia justificar-se o direito do domínio pleno 
da propriedade. Enquanto que para os assentamentos de maior número de famílias e que por esta 
razão, possam necessitar de maiores investimentos por parte do Governo, as parcelas deveriam ser 
distribuídas aplicando-se o instituto do arrendamento por prazos longos e renováveis, tal como é feito 
na área rural do Distrito Federal. 
Parecer:   
   Pela rejeição. A emenda proposta não aperfeiçoa o texto do Projeto de Constituição. 
 
   
   EMENDA:14588 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
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Autor:   
   VICENTE BOGO (PMDB/RS) 
Texto:   
   Emenda Substitutiva  
Dispositivo emendado: Art. 317 a 323 e 496 do Projeto de Constituição.  
Dê-se a seguinte redação.  
"Art. 317 - Ao direito de propriedade da terra corresponde uma obrigação social.  
Parágrafo único: A obrigação social é cumprida quando, simultaneamente, a propriedade:  
a) é racionalmente aproveitada;  
b) conserva os recursos naturais e preserva o meio ambiente;  
c) observa as disposições legais que regulam as relações de trabalho;  
d) assegura o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores que dela dependem; e  
e) não exceda a área máxima fixada na lei.  
Art. 318 - Todo imóvel rural que não cumpra a obrigação social nos termos do artigo anterior,  
fica sujeito à desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária, mediante  
indenização; excetuados os imóveis com área inferior a 10 (dez) módulos rurais.  
§ 1o. - A desapropriação de que trata este artigo é de competência da União, podendo, os  
Estados, promovê-la se assim dispuser nas suas respectivas Constituições, observadas sempre as  
normas basilares preceituadas nesta.  
§ 2o. - A indenização da terra desapropriada será paga em títulos da dívida agrária, tendo como  
teto o valor cadastral do imóvel para fins tributários, com cláusula de exata correção  
monetária, resgatáveis a partir do segundo ano de sua emissão, no prazo de até 20 (vinte) anos.  
§ 3o. - As benfeitorias serão indenizadas em dinheiro.  
Art. 319 - A declaração de imóvel como de interesse social para fins de reforma agrária  
opera automaticamente a imissão da União do bem, permitindo o registro da propriedade.  
Parágrafo Único - Na hipótese da Justiça Agrária, em sentença irrecorrível, entender  
inexistente requisito necessário ao reconhecimento da gleba como passível de desapropriação para 
fins de reforma agrária, esta será convertida em desapropriação por utilidade pública com  
indenização paga em dinheiro.  
Art. 320 - A alienação ou concessão, a qualquer título, de terras públicas federais,  
estaduais ou municipais, a uma só pessoa física ou jurídica nacionais, fica limitada em no máximo  
três (03) módulos rurais, excetuados os casos de projetos agropecuários aprovados pela Câmara  
dos Deputados e os das cooperativas originárias do processo de reforma agrária.  
Parágrafo Único: Fica terminantemente proibida a concessão ou alienação de terras  
públicas a pessoas físicas ou jurídicas estrangeiras.  
Art. 321 - Aos beneficiários da distribuição de lotes pela reforma agrária serão  
conferidos títulos de domínio, gravados com cláusula de inalienabilidade pelo prazo que a lei  
determinar.  
Art. 322 - Todo trabalhador ou trabalhadora que, não sendo proprietário rural nem urbano,  
por cinco anos ininterruptos, sem oposição nem reconhecimento de domínio alheio, trecho de terra  
não superior a 50 (cinquenta) hectares, tornando-o produtivo por seu trabalho ou de sua família, e  
tendo nela sua moradia, adquir-lhe-á a propriedade, mediante sentença declaratória devidamente 
transcrita.  
Art. 232 - Caberá ao Executivo, com a participação das entidades representativas do  
setor, elaborar os planos anuais e plurianuais de desenvolvimento agropecuário englobando ações de  
política agrícola e agrária.  
Art. 324 - A política agrícola, como processo complementar à reforma agrária, será  
instrumentalizada pelos poderes públicos com vista à produção de alimentos e voltada ao mercado 
interno, assegurando:  
a) preços mínimos justos e garantia de comercialização;  
b)crédito rural para custeio e investimento, integral para os pequenos produtores;  
c) seguro agrícola;  
d) assistência técnica, extensão rural e pesquisa orientadas à melhorar a renda e o bem-estar dos 
agricultores;  
e) fiscalização e controle de qualidade e dos preços dos insumos agropecuários."  
Art. 496 - Supressão total. 
Justificativa: 
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Alinho como justificativa à presente emenda a realidade social vivida hoje no campo: a violência, a 
miséria, a falta de terra, a concentração dela na mão de poucos, a necessidade de democratizar o 
poder público. 
As razões da justificativa encontram segurança nos subsídios colhidos no I Congresso do 
PMDB(1986), no documento "Esperança e Mudança" do PMDB, no "Documento Básico" da 
Campanha Nacional da Reforma Agrária, no documento "Política Agrária e Reforma Agrária na 
Perspectiva da Nova Constituição" elaborada pelo MIRAD e, no que tange a política agrícola, busquei 
elementos no documento da CONTAG, elaborado com Federações e Sindicatos de Trab. Rurais. 
Parecer:   
   A Emenda não apresenta contribuição de natureza jurídica ou técnica ao aprimoramento do Projeto.  
Rejeição 
 
   
   EMENDA:15553 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   COSTA FERREIRA (PFL/MA) 
Texto:   
   Dê-se ao artigo 322, do Capítulo II, do  
Título VIII, deste Projeto de Constituição, uma nova redação, acrescentando-lhe as alíneas "a",  
"b" e "c":  
Art. 322 - Os beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária receberão título de  
domínio, gravado com cláusula de inalienabilidade, por prazo indeterminado, com as ressalvas 
seguintes:  
a) poderá, entretanto, ser transferido em caso de sucessão hereditária, na forma da lei.  
b) perderá o título de domínio permanente quem não cultivar a terra até ao prazo de dois  
anos ou tentar negócios alheios às diretrizes da Reforma Agrária, e  
c) a perda do título de domínio de que trata a alínea b, só será possível se o poder público  
fornecer as condições exigidas nesta Constituição. 
Justificativa: 
A modificação do artigo 322, do presente projeto de constituição, tem uma finalidade específica: 
ensejar ao camponês a tranquilidade da propriedade e o amor por ela, pois se for apenas de dez 
anos esta carência poderá trazer frustrações que não se coadunam com os objetivos da Reforma 
Agrária. Outra vantagem é a do proprietário do título poder transferir para os seus descendentes 
desde que continue efetuando os mesmos trabalhos.  
Perderá, entretanto, a propriedade quem não se coadunar com os objetivos da Reforma Agrária que 
é do produzir em seu benefício e de seus semelhantes através do uso adequado da terra, cuja função 
é somar os esforços par dar mais alimentos à mesa do brasileiro e incentivar a produtividade, 
fortalecer a exportação dos excedentes agrícolas. 
Parecer:   
   Pela aprovação parcial, nos termos do substitutivo. 
 
   
   EMENDA:16930 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   WILMA MAIA (PDS/RN) 
Texto:   
   OS ARTIGOS "317 a 325" PASSAM A TER A SEGUINTE REDAÇÃO:  
O capítulo da política Agrícola, Fundiária e da Reforma Agrária.  
Art. 1o. - O direito de propriedade de imóvel rural, condicionado a sua função social é,  
garantido nos termos da lei.  
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Art. 2o. - A União poderá desapropriar, por interesse social, para fins de reforma Agrária, o  
imóvel que não desempenhe função Social em áreas prioritárias mediante indenização em títulos da  
dívida agrária, com cláusula de correção monetária resgatáveis, no prazo de vinte anos, a partir do  
primeiro ano de sua emissão.  
§ 1o. - Todas as benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em dinheiro, com  
exclusão da cobertura florestal nativa.  
§ 2o. - A lei disporá sobre a utilização e o volume das emissões de títulos da dívida agrária  
constante, a cada ano, do orçamento da União.  
Art. 3o. - Os beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária receberão título de  
domínio ou concessão de uso inegociáveis pelo prazo de 10 anos, autorizada a transferência só em  
caso de sucessão hereditária.  
Art. 4o. - A lei definirá a área de hectares, os casos de isenção e os limites relativos à  
propriedade rural, para fins de reforma Agrária.  
Art. 5o. - Fica instituído o Plano nacional de Desenvolvimento Agrário, que será executado por  
período plurianuais, abrangendo as ações da Política Agrícola, da Política Agrária e da Reforma 
Agrária. 
Justificativa: 
A Reforma Agrária é uma das questões fundamentais da sociedade brasileira. O novo texto 
constitucional deverá conter princípios que orientem a implementação da Reforma Agrária, a fim de 
que ela possa atender àqueles que estão no seu aguardo. 
Neste sentido, houvemos por bem apresentar esta emenda, que reformula todo o capítulo. 
Parecer:   
   Pela aprovação parcial, nos termos do substitutivo. 
 
   
   EMENDA:17449 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   RAQUEL CAPIBERIBE (PMDB/AP) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Modifique-se o Art. 322 do Capítulo II. Da Política Agrícola, Fundiária e de Reforma Agrária  
que passa a ter a seguinte redação:  
Os beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária receberão títulos de domínio, gravado 
com cláusula de inalienabilidade pelo prazo de vinte anos, permitida a transferência somente em caso 
de sucessão hereditária, sendo nulos os documentos de transferência de domínio antes desse prazo. 
Justificativa: 
O Plano Nacional de Reforma Agrária está previsto para ser executado num período de quinze anos. 
A possibilidade do produtor de venda a posse antes do término do Programa Nacional de Reforma 
Agrária, nos parece, tornaria inócuo o programa. O estado deve prever mecanismo que retardem a 
reconcentração das terras. 
Parecer:   
   A concessão aos beneficiários da reforma agrária de título de domínio gravado com cláusula de 
inaliebilidade merece ser mantido.  
Pela aprovação parcial. 
 
   
   EMENDA:18331 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   PAULO RAMOS (PMDB/RJ) 
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Texto:   
   Substitua-se onde couber, os artigos abaixo pelos constantes do capítulo II, título VIII:  
Art. - O direito de propriedade de imóvel rural condiciona-se ao cumprimento da sua função social.  
Art. - O imóvel rural que não cumprir a função social da propriedade, nos termos da lei,  
ficará sujeito à desapropriação, pela União, para fins de reforma agrária.  
Parágrafo único. - O disposto neste artigo deixará de ser aplicado a imóvel pertencente a  
pessoa física que, somados todos os imóveis rurais de sua propriedade, não seja proprietária, em 
cada região, de área superior a 500 ha. nas regiões Norte e Centro-Oeste e a 100 ha. nas demais 
regiões do país.  
Art. - A indenização devida aos proprietários de imóveis rurais desapropriados  
para fins de reforma agrária será paga em títulos da dívida agrária, com cláusula de exata correção  
monetária, resgatáveis no prazo de vinte anos, a partir do segundo ano da sua emissão.  
§ 1o. - O valor das indenizações da terra e das benfeitorias serão determinadas conforme estabelecer 
a lei.  
§ 2o. - As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em dinheiro, excluída a  
cobertura florestal nativa.  
§ 3o. - A lei disporá sobre a utilização dos títulos da dívida agrária, bem como o volume das  
emissões a figurar anualmente no Orçamento da União.  
Art. - A reforma agrária será executada mediante Planos Nacionais, de caráter plurianual,  
que definirão as áreas prioritárias de reforma e que englobarão e compatibilizarão ações de  
reestruturação fundiária e de apoio técnico e financeiro aos beneficiários com as medidas de  
política agrícola, indispensáveis à viabilização econômico-financeira das novas unidades produtivas.  
§ 1o. - A declaração de um imóvel como de interesse social para fins de reforma agrária  
deverá ser precedida de vistoria comprobatória do descumprimento da função social, assegurando-se 
a participação do proprietário ou de seu representante nessa verificação.  
§ 2o. - Comunicada a realização de vistoria, ficam suspensas, até final da mesma, as  
despedidas, demissões ou despejos de pessoas que estejam residindo, trabalhando ou ocupando o 
imóvel.  
§ 3o. - Declarado o imóvel de interesse social para fins de reforma agrária, a União  
imitir-se-á automaticamente na posse, devendo os registros de imóveis efetuar o registro 
correspondente.  
§ 4o. - Comprovada judicialmente o descabimento da desapropriação pela evidência do  
cumprimento da função social, o juiz determinará o pagamento imediato da indenização, em dinheiro,  
corrigido o valor desta à data do efetivo pagamento.  
Art. - Os beneficiários da reforma agrária receberão títulos de domínio ou de concessão de  
uso, individual ou cooperativamente, de acordo com sua vontade, expressa na forma que a lei 
dispuser, estabelecendo-se, pelo prazo de 10 anos, cláusula de retrovenda, em benefício do órgão 
executor da reforma.  
Art. - A alienação ou concessão, a qualquer título, de terras públicas a uma pessoa física ou  
jurídica de direito privado, fica limitada 3.000 ha., dependendo de aprovação prévia do Congresso  
Nacional toda alienação ou concessão superior a 500 ha.  
§ 1o. - Excetuam-se desta regra, alienações ou concessões a cooperativas de produção  
originárias do processo de reforma agrária.  
§ 2o. - Em qualquer das hipóteses anteriores, as alienações e concessões precisam ser previstas  
e se compatibilizarem com o Plano Nacional de Reforma Agrária.  
Art. - A aquisição ou arrendamento de imóvel rural por pessoa física, pessoa jurídica  
brasileira de propriedade estrangeira ou jurídica estrangeira, será imitada em lei, não podendo  
exceder a 5.000 ha. e dependendo, no caso de pessoa jurídica, de prévia autorização do Congresso 
Nacional. 
Justificativa: 
Emenda sem justificativa. 
Parecer:   
   Pela aprovação parcial, nos termos do substitutivo. 
 
   
   EMENDA:18686 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
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Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ERICO PEGORARO (PFL/RS) 
Texto:   
   Da Ordem Econômica e Financeira Capítulo II - Da Política Agrícola e Fundiária e da Reforma 
Agrária  
Nova redação ao art. 322  
"Art. 322 - Os beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária, receberão título de  
domínio ou de concessão de uso inegociáveis pelo prazo de 10 anos, permitida a transferência  
somente em caso de sucessão hereditária. 
Justificativa: 
Os títulos de domínio ou concessão de uso negociável pelo prazo determinado no artigo, possibilita 
ao beneficiado o uso produtivo da terra sem que com isso, ele venha a fazer transações na qual não 
seja ele o utilitário do lote. 
Parecer:   
   Pela aprovação parcial, nos termos do substitutivo. 
 
   
   EMENDA:19055 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   EUCLIDES SCALCO (PMDB/PR) 
Texto:   
   Dê-se ao art. 322, do Projeto de Constituição, a seguinte redação:  
"Art. 322 - Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária receberão  
títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de 10 anos, permitida a  
transferência somente em caso de sucessão hereditária." 
Justificativa: 
A emenda destina-se a aperfeiçoar a redação do dispositivo constante do Projeto, visto que o prazo 
de inegociabilidade dos títulos são iguais, ou seja, 10 (dez) anos. Mas, introduz, quanto aos títulos, 
um avanço, pois além do título de domínio institui também o de “concessão de uso”, o que, 
efetivamente, cria mais um instrumento hábil para viabilizar os projetos de reforma agrária no país. 
Parecer:   
   Pela aprovação parcial, nos termos do substitutivo. 
 
   
   EMENDA:19393 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   SIQUEIRA CAMPOS (PDC/GO) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Dispositivo emendado: Título oitavo do Projeto de Constituição  
Dê-se ao Título oitavo do Projeto de Constituição a seguinte redação:  
Título VIII  
Da Ordem Econômica e Financeira  
[...]  
Capítulo II  
Da Política Agrícola, Fundiária e Da Reforma Agrária  
Art. 182 - O uso do imóvel rural deve cumprir função social, sendo ou estando em vias de total  
aproveitamento, conservando os recursos naturais, preservando o meio ambiente, observando 
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relações justas de trabalho e propiciando o bem-estar dos proprietários e trabalhadores que deles 
dependam, permitida a desapropriação, de competência exclusiva do Primeiro-Ministro.  
[...]  
§ 10 - Os beneficiários da distribuição de lotes pela reforma agrária receberão título de  
domínio, gravado com a cláusula da inalienabilidade pelo prazo de dez anos, permitida  
a transferência somente em caso de sucessão hereditária.  
[...] 
Justificativa: 
Emenda sem justificativa. 
Parecer:   
   A emenda traz contribuição importante, tendo já sido contemplada, em sua maior parte, no texto do 
Projeto de Constituição. Alguns aspectos, todavia, merecem reparos. Parece razoável que as 
fundações públicas devam receber um tratamento favorecido no tocante a privilégios e subvenções. A 
ênfase no concurso público é altamente meritória. Infelizmente, no caso de empresas públicas a 
exigência de concurso obrigatório estabeleceria uma rigidez incompatível com um gerenciamento 
empresarial.  
Pela aprovação parcial. 
 
   
   EMENDA:20154 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ANNA MARIA RATTES (PMDB/RJ) 
Texto:   
   Acrescente-se ao Art. 312, do projeto de constituição, o seguinte item:  
Art. 312 - ....................... 
I - O título de domínio de posse de imóvel urbano ou rural será emitido em nome do homem e da  
mulher, quando constituídos em Família, nos termos desta Constituição. 
Justificativa: 
Propomos a inclusão do presente item no capítulo da Ordem Econômica, de forma a assegurar que o 
título de posse de imóvel, urbano ou rural, seja sempre emitido em nome da sociedade conjugal, 
constituída na forma da lei, para evitar a subjugação dos pares numa possível dissolução da família.  
Parecer:   
   Pela rejeição.  
A emenda apresenta dispositivo de conteúdo infraconstitucional. 
 
 
   
   EMENDA:20162 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ANNA MARIA RATTES (PMDB/RJ) 
Texto:   
   Dê-se ao art. 322, do projeto de Constituição a seguinte redação:  
Art. 322 - A declaração de interesse social para fins de Reforma Agrária opera automaticamente  
a imissão da União na posse do imóvel, permitindo o registro da propriedade. Qualquer contestação 
na ação própria ou em outra medida judicial somente poderá versar sobre o valor depositado pelo 
expropriante. 
Justificativa: 
Propomos a alteração na redação do art. 322 do projeto de Constituição, de forma a garantir a 
imissão automática da propriedade rural, pela União, quando declarada de interesse social para fins 
de Reforma Agrária. 
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Este dispositivo, ao contrário do que consta no projeto de Constituição, avança na garantia de um dos 
temas mais controvertidos da Reforma Agrária. A imissão da posse. Acreditamos que só com este 
mecanismo, é que podemos caminhar em direção a uma Reforma Agrária de fato. 
Parecer:   
   Pela aprovação parcial, nos termos do substitutivo. 
 
   
   EMENDA:20319 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   NELTON FRIEDRICH (PMDB/PR) 
Texto:   
   Inclua-se os Parágrafos que seguem ao Art. 322:  
§ 1o. - Estão excluídos de desapropriação por interesse social, para fins de Reforma Agrária, os  
imóveis pessoalmente explorados pelo proprietário com dimensão que não ultrapasse a três módulos 
rurais.  
§ 2o. - É dever do Poder Público promover e criar as condições de acesso do trabalhador e da  
mulher à propriedade da terra, de preferência na região em que habitam.  
§ 3o. - O Poder Público reconhece o direito à propriedade da terra agrícola na forma  
cooperativa, condominial, comunitária, associativa, individual ou mista. 
Justificativa: 
1) A Nação exige uma profunda alteração na nossa política e estrutura agrária. Só com reforma 
agrária, agrícola e agronômica, objetivando promover a função social da atividade primária, 
alcançaremos tão esperado intento. 
2) O próprio programa do PMDB registra ter a “agricultura como objetivo primordial alimentar os 
brasileiros e que não seja utilizada para “sustentar" um parque industrial e de serviços fornecedores 
do consumo de luxo, que não implique o esvaziamento do campo e, sobretudo, que não abrigue a 
miséria social e a exploração a que estão submetidos os trabalhadores rurais. Afinal, entre nós, a 
agricultura tem sido muito mais meio para a introdução da parafernália agrotóxica, introdução de 
insumos em grande parte oligopolizados ou monopolizados (quando não por multinacionais), para, via 
confisco, subsidiar o crescimento do parque industrial para favorecer o aumento dos desníveis 
regionais promover o êxodo rural e produzir para exportação. 
Parecer:   
   Pela aprovação parcial, nos termos do substitutivo. 
 

___________________________________________________________________ 

FASE O 

   EMENDA:20853 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB/CE) 
Texto:   
   Emenda ao artigo 250 do Substitutivo do Relator.  
Art. 250 - A lei definirá os encargos do Poder Público na aplicação da reforma agrária a  
fim de que seja possível a efetiva exploração do imóvel rural objeto da distribuição.  
Parágrafo único - Os beneficiários da reforma agrária receberão títulos de domínio ou de  
concessão de posse, inegociáveis no prazo de dez anos, sendo os respectivos títulos emitidos em  
nome do homem e da mulher, seja esposa ou companheira. Findo o prazo de dez anos, as  
alienações obedecerão aos critérios da lei civil. 
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Justificativa: 
Parece-nos absolutamente necessário que a Constituição preveja que o Estado terá responsabilidade 
definidas em lei ordinária, relativamente à implantação da reforma agrária. Não basta entregar o 
imóvel. É preciso que esse imóvel possa ser realmente explorado e, assim, tenha condições de 
tornar-se produtivo. A estrutura é imprescindível, notadamente no campo social, incluindo saúde e 
educação. 
Parecer:   
   Os detalhes da reforma agrária deverão constar em legislação ordinária, embora consideremos 
válido definir os encargos do Poder Público.  
Pela rejeição da Emenda. 
 
   
   EMENDA:21283 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   VICTOR FONTANA (PFL/SC) 
Texto:   
   Emenda Aditiva  
Inclua-se no Título VIII - Da Ordem Econômica e Financeira, no Capítulo II - Da Política  
Agrícola, Fundiária e da Reforma Agrária o seguinte artigo:  
"Art. - O Poder Público poderá reconhecer ao brasileiro que, não sendo proprietário, ocupar por  
cinco (5) anos ininterruptos, terras públicas e as tornar produtivas com o seu trabalho e o de sua  
família, a posse pacífica de área não excedente a 100 (cem) hectares, expedindo-lhe título de  
domínio para registro imobiliário." 
Justificativa: 
A emenda reimplanta o art. 231 do projeto da Comissão de Sistematização, com nova redação, 
suprimindo no Substitutivo do preclaro Relator. Ela trata do usucapião de terras públicas e consagra o 
direito à aquisição, e não só o de preferência, para o Poder Público, incluindo o Estado, titular suas 
terras. De outra parte restringe o direito a brasileiros.  
A Constituição de 1946 previa o aproveitamento de terras públicas, determinando que os Estados 
assegurariam aos posseiros de terras devolutas, preferência para aquisição até 25 hectares (art. 156, 
§ 1°).  
Pela Emenda constitucional n° 10, de 09/11/1964 a área foi aumentada até cem (100) hectares. A 
redação foi mantida na Constituição de 1967 (art. 164) e no texto vigente (art. 171).  
Parecer:   
   A emenda dispõe sobre a legitimação da posse e preferência na aquisição de terras públicas, de 
área não excedente a 100 hectares. A matéria será objeto de legislação ordinária.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:23118 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ISMAEL WANDERLEY (PMDB/RN) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: O Art. 250 do Projeto de Constituição.  
O Art. 250 do Projeto de Constituição, passa a ater a seguinte redação:  
"Art. 250 - Aos beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária, serão conferidos  
títulos provisórios de domicílio, pelo prazo de 5 (cinco) anos, gravados com ônus de inalienabilidade." 
Parágrafo Único - O título definitivo de domicílio do lote será concedido, após aprovação  
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do Órgão competente, e a sua alienação ou a sucessão hereditária deverá obedecer o princípio de 
indivisibilidade da gleba. 
Justificativa: 
A cessão de título de domínio pelo prazo de 5 (cinco) anos, tem o caráter de avaliação da seleção 
dos agricultores realizados por órgãos competente que pode reprovar ou revalidar a escolha 
concedendo ou não o título definitivo. 
Quanto a cláusula de indivisibilidade, surgiu das experiências internacionais, notadamente a 
mexicana, que após alguns decênios da Reforma Agrária, viu o surgimento de minifúndios 
improdutivos, mercê da partição da propriedade. 
Para evitar esta cissiparidade da gleba é que se introduziu o parágrafo em questão. 
Parecer:   
   Embora meritória a Emenda, somos pela manutenção do art. 250 como proposto no Substitutivo, 
por atender melhor às proposições dos Senhores Constituintes.  
Pela rejeição da Emenda. 
 
   
   EMENDA:23306 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   VICENTE BOGO (PMDB/RS) 
Texto:   
   O parágrafo Único do art. 250 do Substitutivo do Projeto de Constituição passa a ter a seguinte 
redação:  
"Art. 250 - .......................... 
Parágrafo Único - O título de domínio será conferido ao homem e à mulher, maiores de dezoito  
anos, independente do estado civil". 
Justificativa: 
Emenda sem justificação. 
Parecer:   
   A Emenda nada acrescenta ao art. 250. Somos pela sua rejeição. 
 
   
   EMENDA:23608 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   RAQUEL CÂNDIDO (PFL/RO) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
Reescreva-se o parágrafo único do art. 250, nos seguintes termos:  
Art. 250 - ..................................  
Parágrafo único. O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher independentemente  
de estado civil e, nominalmente a ambos quando se tratar de cônjuges ou companheiros. 
Justificativa: 
Esta é uma reivindicação do Conselho da Defesa da Mulher. 
Constantemente, sendo companheiros ou cônjuges, os beneficiários acabam por receber título ou 
qualquer outro benefício resultante do trabalho comum em nome do homem apenas. Se houver a 
dissolução do casal ou mesmo que não haja, por morte de um deles sérias dificuldades são criadas 
quanto à herança ou sucessão. Por outro lado, dar-se o título a um só é em si um ato discriminatório 
de um fato que, para todos os efeitos se refere a duas pessoas. 
Parecer:   
   A Emenda nada acrescenta ao art. 250. Somos pela sua rejeição. 
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   EMENDA:23830 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ SANTANA DE VASCONCELLOS (PFL/MG) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA:  
Substituam-se os arts. 245 a 254 pelo seguinte:  
Art. A reforma agrária se processará em imóveis patrimoniais da união, dos Estados e dos  
Municípios, ou mediante desapropriação, por interesse social, da propriedade territorial rural  
improdutiva, com pagamento de prévia e justa indenização, nos termos de lei complementar.  
§ 1o. A desapropriação para fins de reforma agrária incidente sobre a propriedade privada será  
executada em zonas prioritárias, decretadas pelo Primeiro Ministro.  
§ 2o. A indenização das terras nuas será paga em títulos de dívida agrária, com cláusula de  
exata correção monetária, resgatáveis em até 20 (vinte) anos, em parcelas anuais, iguais e  
sucessivas, acrescidas dos juros legais. A indenização das benfeitorias será sempre feita em 
dinheiro.  
§ 3o. É assegurada aceitação dos títulos da dívida agrária como meio de pagamento de tributo  
federal, pelo seu portador, ou obrigações do desapropriado para com a União, bem como para  
qualquer outra finalidade estipulada em lei.  
§ 4o. A transferência da propriedade, objeto de desapropriação para reforma agrária, não  
constitui fato gerador de tributo.  
Art. Os beneficiários da distribuição de lotes para os objetivos da reforma agrária  
receberão título de domínio, gravado com cláusula de inalienabilidade pelo prazo de dez anos,  
permitida a transferência antecipada em caso de sucessão hereditária ou de desistência.  
Art. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, preferencialmente articulados,  
promoverão a assistência técnica, extensão rural, pesquisa agropecuária e crédito rural,  
priorizando o pequeno e o médio produtor.  
Art. A lei definirá as políticas de saúde, educação, habitação, eletrificação, saneamento  
básico, comunicação e lazer com objetivo de fixar o trabalhador da terra e de sua família no meio  
rural, cuja execução ficará a cargo do poder público. 
Justificativa: 
A sugestão, sem descaracterizar os fundamentos e propósitos das disposições do Substitutivo, torna 
mais concisos os textos, incluindo, ainda, as terras dominicais do patrimônio da União, dos Estados e 
Municípios entre as reservadas para a reforma agrária. 
Atribui, por outro lado, ao legislador ordinário dispor normas complementares às da Constituição. 
Parecer:   
   A emenda propõe nova redação do capítulo II do Título VIII.  
A proposta contém alguns recuos em relação ao texto do Substitutivo:  
- quando propõe a desapropriação apenas das terras improdutivas;  
- quando assegura a aceitação do TDA como meio de pagamento de qualquer tributo federal.  
Merecem apoio, porém, os dispositivos que determinam a ação do Poder Público no apoio à 
implementação da reforma agrária.  
Pela aprovação parcial. 
 
   
   EMENDA:23881 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   FARABULINI JÚNIOR (PTB/SP) 
Texto:   
   EMENDA ADITIVA  
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No título VIII, Capítulo II, o atual art. 250 passa a ter a seguinte redação:  
Art. 250 - No Plano Nacional de Reforma Agrária, os assentamentos de benefícios serão  
feitos, preferencialmente, na forma da propriedade e do uso cooperativado da terra.  
§ 1o. - Em áreas mini fundiárias, onde o tamanho da propriedade familiar não mais esteja  
atendendo às necessidades básicas de sobrevivência e de adequada exploração da terra, o 
Programa Nacional de Reforma Agrária estimulará formas cooperativadas de propriedade e uso do 
solo.  
§ 2o. - Nos assentamentos com distribuição individual de títulos, estes terão cláusula de  
inalienabilidade pelo mínimo de dez anos, ressalvo o caso de sucessão hereditária.  
§ 3o. - A União estruturará as cooperativas e dará meios para a produção, estocagem e distribuição. 
Justificativa: 
Creio que o sistema cooperativado deverá atender melhor a um plano de reforma agrária sempre que 
se deseje dar ao homem condições hábeis de trabalho. O problema é dar trabalho aos homens da 
terra, meios para produção e estocagem e distribuição.  
A União deverá fazê-lo com eficiência. 
Parecer:   
   A Emenda entra em detalhes que serão melhor estudados em etapa posterior.  
Somos pela sua rejeição. 
 
   
   EMENDA:24211 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   RUY NEDEL (PMDB/RS) 
Texto:   
   Emenda Substitutiva  
Dispositivo Emendado: Artigo 250.  
Dê-se a seguinte redação ao Artigo 250.  
Art. 250 - Os latifúndios desapropriados para fins de reforma agrária serão distribuídos e  
explorados de forma cooperativa ou coletiva e os processos de colonização em terras públicas  
poderão efetuar a distribuição individual nos termos da lei.  
Parágrafo Único - Fica assegurado ao produtor rural o direito ao financiamento de até 25 (vinte e 
cinco) hectares, nos termos da lei. 
Justificativa: 
A fragmentação de latifúndios em pequenos lotes para exploração individual e/ou familiar não resolve 
o problema da terra, pois só o protela para a geração seguinte. Tem sido de grande utilidade ao longo 
da história, promovendo a interiorização, num pioneirismo colonizador elogiável. Este processo 
solidificou fronteiras, aumentou gigantescamente a produção de alimentos, construiu inúmeras 
cidades interioranas e promoveu integração nacional. Entretanto, o meio ambiente sofreu sérios 
prejuízos e o agricultor se transformou, geração após geração, em peregrino errante a procura de 
novas terras. 
Para os dias atuais e principalmente em favor das gerações futuras o Estado deve promover soluções 
mais abrangentes, duradouras e ecológicas, promovendo a exploração da terra como um bem 
cooperativo do grupo, com menos cercas, mais tecnologia, cujas agrovilas passariam a promover a 
agroindústria, no momento em que a população cooperativa se tornasse mais densa. 
Além dessa avaliação, inúmeros raciocínios nos induzem à mesma conclusão, entre as quais a 
constatação de que diminuiria o número de invasões de terra com a consequente redução de 
animosidade e tensões sociais. 
Por oportuno, lembramos que os indivíduos e famílias ansiosos em permanecer no sistema mini 
fundiário tradicional de exploração da terra, teriam assegurados o financiamento para aquisição de 
lotes num sistema B.N.T. (Banco Nacional da Terra) mais eficiente e menos oneroso do que um BNH 
sem impedir os processos tradicionais de colonização com títulos de posse entregues aos pioneiros 
onde o poder público o julgasse oportuno visando o povoamento de regiões. 
Parecer:   
   Embora meritória, a Emenda radicaliza a distribuição de terras pelo INCRA, além de limitar em 25 
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ha a área a ser financiada.  
Entendemos que é melhor remeter o assunto para a lei ordinária.  
Somos pela rejeição da Emenda. 
 
   
   EMENDA:24981 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   BETH AZIZE (PSB/AM) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Modifica o parágrafo único do art. 250, que passa a ter a seguinte redação:  
Art. 250 ....................................  
Parágrafo único - O título de domínio será concedido ao homem e a mulher, independente de seu 
estado civil. 
Justificativa: 
Elimina toda e qualquer discriminação. 
O homem e a mulher, nos termos em que está posto o parágrafo único deste artigo forram 
discriminados, porque especifica que a mulher tem que ser esposa ou companheira.  
Parecer:   
   A Emenda nada acrescenta ao art. 250. Somos pela sua rejeição. 
 
   
   EMENDA:25619 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   LÚCIO ALCÂNTARA (PFL/CE) 
Texto:   
   Dê-se ao parágrafo único do art. 250 este texto:  
Art. 250. ..................................  
Parágrafo único. O título de domínio será conferido ao homem e a sua esposa ou companheira. 
Justificativa: 
É preciso elaborar-se um texto claro, que não deixe margem a dúvida. Esta emenda pretende 
aperfeiçoar a técnica legislativa do projeto. 
Parecer:   
   A Emenda nada acrescenta ao art. 250. Somos pela sua rejeição. 
 
   
   EMENDA:25872 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emenda ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   OSWALDO ALMEIDA (PL/RJ) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
Dispositivo Emendado: Artigo 250  
"Art. 250 - Aos beneficiários da distribuição de lotes pela Reforma Agrária serão conferidos  
títulos de domínio, gravados com ônus de inalienabilidade pelo prazo de vinte anos,  
permitida a transferência somente em caso de sucessão hereditária." 
Justificativa: 
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A inalienabilidade dos títulos de domínio pelo prazo de vinte anos é fundamental à estabilidade 
socioeconômica no campo. O prazo de 20 anos nos parece razoável para a viabilidade e êxito de um 
plano de reforma agrária. 
Parecer:   
   A Emenda propõe a inegociabilidade dos imóveis rurais distribuídos pela reforma agrária por 20 
anos.  
Parece-nos que 10 anos atende à média proposta pelos Senhores Constituintes, devendo, pois, ser 
mantido o art. 250 como está.  
Pela rejeição da Emenda. 
 
   
   EMENDA:26221 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MOEMA SÃO THIAGO (PDT/CE) 
Texto:   
   EMENDA ADITIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: CAPÍTULO II DA POLÍTICA AGRÍCOLA, FUNDIÁRIA E DE REFORMA 
AGRÁRIA. ART. 250 E PARÁGRAFO ÚNICO  
Acrescente-se ao Parágrafo Único do art. 250 a indicação: independente de estado civil.  
"Art. 250 - Os beneficiários "  
Parágrafo único - O título de domínio será conferido ao homem ou a mulher, esposa ou  
companheira, independente de estado civil." 
Justificativa: 
Estamos propondo a alteração na redação oferecida ao parágrafo do Art. 250, de forma a garantir 
que o título de domínio da propriedade rural seja concedido, ao homem ou a mulher, esposa ou 
companheira, independente de estado civil. A proposição visa garantir à mulher, não importa a sua 
condição civil, o mesmo direito a emissão do título de propriedade rural.  
Parecer:   
   A Emenda nada acrescenta ao art. 250. Somos pela sua rejeição. 
 
   
   EMENDA:26802 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   LÚCIA VÂNIA (PMDB/GO) 
Texto:   
   EMENDA ADITIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: CAPÍTULO II - DA  
POLÍTICA AGRÍCOLA, FUNDIÁRIA E DE REFORMA AGRÁRIA.  
Art. 250 e Parágrafo Único  
Acrescente-se ao Parágrafo único do Art. 250 a indicação:  
Art. 250 - Os beneficiários..................  
Parágrafo Único - O título de domínio será conferido ao homem ou a mulher, esposa ou  
companheira, independente de estado civil. 
Justificativa: 
Estamos propondo a alteração na redação oferecida ao parágrafo único do Art. 250, de forma a 
garantir que o título de domínio da propriedade rural seja concedido, ao homem ou a mulher, esposa 
ou companheira, independente de estado civil. A proposição visa garantir à mulher não importa a sua 
condição civil, o mesmo direito a emissão do título de propriedade rural. 
Parecer:   
   A Emenda nada acrescenta ao art. 250. Somos pela sua rejeição. 
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   EMENDA:27379 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ROBERTO JEFFERSON (PTB/RJ) 
Texto:   
   Emenda aditiva ao art. 250 do Projeto da Constituição - Substitutivo.  
Acrescente-se ao art. 250 o seguinte parágrafo.  
"§ a distribuição de imóvel rural de que  
trata o artigo será feita apenas uma vez  
para os mesmos beneficiários." 
Justificativa: 
O texto pretende evitar a ação do “sem terra” profissional que se cadastra em vários lugares ao 
mesmo tempo ou sequencialmente. 
Parecer:   
   Os detalhes da reforma agrária melhor serão apreciados pela legislação ordinária.  
Pela rejeição da Emenda. 
 
   
   EMENDA:27647 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   WALDYR PUGLIESI (PMDB/PR) 
Texto:   
   Dê-se ao parágrafo único do Art. 250 do Substitutivo do Relator a seguinte redação:  
Art. 250 - ..................................  
Parágrafo único - o título de domínio será conferido ao homem ou à mulher independentemente  
de estado civil e, nominalmente a ambos quando conferido aos cônjuges ou companheiros. 
Justificativa: 
Há de se fazer distinção entre homem e mulher no que concerne à titularidade de domínio da terra. 
Multiplicam-se os casos de discriminações cometidas contra as trabalhadoras rurais em razão de seu 
estado civil. O estatuto da Terra refere-se à unidade familiar para fins de assessoramento e 
distribuição de lotes agrários. Como o Código Civil atribuiu exclusivamente ao homem a chefia da 
sociedade conjugal, milhares de camponesas vêm sendo lesadas em seu direito de propriedade.  
Parecer:   
   A Emenda nada acrescenta ao art. 250. Somos pela sua rejeição. 
 
   
   EMENDA:28666 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   IVO CERSÓSIMO (PMDB/MS) 
Texto:   
   Emenda Aditiva  
Art. 250  
Acrescente-se ao artigo 250 mais um parágrafo, que será o segundo, sendo o Parágrafo  
único o § 1o, com a seguinte redação:  
"Art. 250 - Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária receberão  
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títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de dez anos.  
§ 1o. - O título de domínio será conferido ao homem e à mulher, esposa ou companheira.  
§ 2o. - O título de domínio ou de concessão de uso será sempre acompanhado de relatório  
circunstanciado da análise do solo e viabilidade das culturas para o mesmo." 
Justificativa: 
Trata-se de zelo, sem excesso para se evitar ocorrências de assentamento de colonos em solo árido, 
sem nenhuma condição de produzir. É para que não se repitam erros recentes, que até causam 
revolta, já que a área destinada à implementação da reforma agrária, é totalmente improdutiva, 
malogrando o objetivo do Governo. 
Parecer:   
   O § 2o. proposto ao art. 250 desce a minúcias da reforma agrária, que melhor serão examinados na 
legislação ordinária.  
Pela rejeição da Emenda. 
 
   
   EMENDA:28971 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   DARCY DEITOS (PMDB/PR) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: Art. 250  
O Art. 250, caput, do Substitutivo, passa a ter esta redação:  
"Art. 250 - Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária receberão  
títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de vinte anos." 
Justificativa: 
A emenda sugere prazo mais consentâneo aos derradeiros fins de uma reforma agrária séria, que 
não venha a se prestar a eventuais negociatas. O prazo de vinte anos com que alguém receba a 
terra, faz supor que a intenção de efetiva ocupação e aproveitamento. 
Parecer:   
   A Emenda propõe a inegociabilidade dos imóveis rurais distribuídos pela reforma agrária por 20 
anos.  
Parece-nos que 10 anos atende à média proposta pelos Senhores Constituintes, devendo, pois, ser 
mantido o art. 250 como está.  
Pela rejeição da Emenda. 
 
   
   EMENDA:31152 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   NILSON GIBSON (PMDB/PE) 
Texto:   
   Dê-se ao parágrafo único do art. 250 este texto:  
Art. 250 - ........................... 
Parágrafo Único - O título de domínio, se for a hipótese, será concedido ao homem e à esposa ou 
companheira. 
Justificativa: 
Emenda de redação, tendo em vista tornar mais claro, o pensamento do Relator. 
Parecer:   
   Pela rejeição. A urgência na implementação do Programa Nacional de Reforma Agrária exige que 
seja definido, com a maior precisão possível, o procedimento a ser adotado pela União no caso de 
desapropriação por interesse social. 
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   EMENDA:31371 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ EGREJA (PTB/SP) 
Texto:   
   EMENDA SUPRESSIVA AO ART. 250 DO SUBSTITUTIVO DO RELATOR AO PROJETO DE 
CONSTITUIÇÃO.  
Art. 250 - SUPRIMA-SE. 
Justificativa: 
A matéria está contida em outra emenda do autor desta.  
Parecer:   
   A supressão do art. 250 não pode concretizar-se porque se trata de retirar da Constituição assuntos 
muito importantes, tanto no plano jurídico quanto no social.  
Somos pela sua manutenção e, portanto, pela rejeição da Emenda. 
 
   
   EMENDA:31460 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ANNA MARIA RATTES (PMDB/RJ) 
Texto:   
   Dê-se ao Parágrafo único do Art. 250, do Substitutivo do Relator, a seguinte redação:  
Art. 250 - ..................................  
§ Único - O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, maiores de dezoito anos, 
independente do estado civil. 
Justificativa: 
Propomos a modificação do parágrafo único do Art. 250, para que a emissão do título de domínio seja 
conferida ao homem ou à mulher independentemente de estado civil. 
Parecer:   
   A Emenda nada acrescenta ao art. 250. Somos pela sua rejeição. 
 
   
   EMENDA:32500 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ LUIZ MAIA (PDS/PI) 
Texto:   
   Emenda Substitutiva ao título VIII, capítulo II e seus artigos.  
Título VIII  
Capítulo II  
Da Política agrícola, fundiária e da reforma agrária.  
Art. 245 - fica assegurado o direito à propriedade rural, proteção e garantia à agricultura e aos 
lavradores, cabendo ao Poder Público definir política de estímulo, assistência  
técnica, desenvolvimento e financiamento para a atividade agrícola, agroindustrial pecuária florestal e 
pesqueira.  
Art. 246 - As condições e o processo de desapropriação, por interesse social, observação as 
seguintes normas:  
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I - não podem ser desapropriadas  
a) a propriedade rural familiar.  
b) a propriedade rural em produção.  
II - Podem ser desapropriadas:  
a) a propriedade inexplorada cuja desapropriação não poderá ultrapassar dois terços  
da área total do imóvel,  
III - Fica assegurado ao proprietário o direito de escolher, a área que permanecerá sob  
seu domínio, a qual será contínua, terá acesso aos mananciais e daí por diante será insuscetível de  
nova desapropriação pelo mesmo motivo;  
IV - fica assegurada para a terra nua, indenização prévia, justa, em títulos da dívida agrária, 
resgatáveis em até vinte anos, com cláusula real de atualização monetária, assegurada  
a tais títulos a aceitação para pagamento de tributos federais e para aquisição de terras públicas.  
V - fica assegurada para as benfeitorias, indenização prévia, justa e em dinheiro;  
VI - a ação de desapropriação somente será proposta mediante a existência de previsão  
orçamentária para as despesas judiciais, indenizatórias e os de assentamentos;  
§ 1o. A declaração de interesse social é competência exclusiva do Presidente da República.  
§ 2o. A lei disciplinará o processo administrativo e judicial estabelecendo para este um rito especial.  
§ 3o. A propriedade rural assim desapropriada será destinada às famílias de lavradores que nela  
serão assentados e assistidas para que adquiram condições dignas de vida e eficientes de trabalho.  
§ 4o. Aos destinatários da propriedade rural assim desapropriada serão outorgados títulos de  
domínio com cláusula de inalienabilidade por dez anos, ou títulos de cessão de direito real de uso,  
condicionado o contrato à exploração efetiva da terra.  
§ 5o. Os planos nacionais de assentamento de lavradores obrigam o Poder Público, a implantar  
centros urbanos, em forma de agrovilas, dotados de infraestrutura comunitária que atendam as áreas  
de educação, saúde, comércio, lazer e assistência técnica. Esses planos deverão constar  
necessariamente nos processos de desapropriação por interesse social.  
§ 6o. Na hipótese de não ser dado ao imóvel rural desapropriado, no prazo de cinco anos, o  
destino que fundamentou a desapropriação, o expropriado ou seus sucessores terão direito de  
prelação contra a União Federal e/ou contra o proprietário ou cessionário.  
§ 7o. A concessão de incentivos fiscais para projetos agropecuários em novas fronteiras  
agrícolas, está condicionada à transferência para lavradores, o domínio de dez por cento da área  
beneficiada a fim de que seja utilizada para assentamento de pequenos agricultores, como  
participação supletiva da iniciativa privada no projeto da reforma agrária. 
Justificativa: 
O Brasil, por suas imensas potencialidades quer de território, quer de recursos naturais necessita 
desenvolver sua agricultura, mediante políticas permanentes e confiáveis de amparo, proteção e 
garantia tanto aos agricultores e pecuaristas como à propriedade rural produtiva de modo a assegurar 
estímulo à atividade produtiva no campo, bem como propiciar clima favorável às inversões de capitais 
produtivas na atividade agrícola. 
Por outro lado, é necessário assegurar-se acesso à terra aos lavradores que possam incorporar-se 
ao processo produtivo no campo, mediante uma política fundiária moderna e de cunho social, capaz 
de propiciar segurança e tranquilidade aos proprietários rurais produtivos bem como à propriedade 
rural familiar, ao mesmo tempo que abra a possibilidade de desapropriação por interesse social, de 
propriedade rural inexplorada. 
Assegurando-se, através de normas claras, que o Estado propiciará a oportunidade de outorga de 
títulos de domínio ou de cessão de direito de uso aos novos lavradores, no prazo máximo de 5 anos, 
sob pena de que o direito de prelação do expropriado ou seus sucessores possa ser exercido, de 
forma a compelir o Poder Público a realmente cumprir a sua tarefa constitucional. 
Finalmente, estipulam-se regras e condições de processo de rito especial, bem como normas que 
contribuem para viabilizar a execução da política fundiária nacional, com sentido de oportunidade 
compatível com as necessidades e possibilidades reais do País. 
Parecer:   
   A emenda dá nova redação ao Capítulo II - do Título VIII.  
Após minuciosa análise, observamos que a proposta contém algumas imprecisões e recuos, em 
relação ao texto do Substitutivo.  
Por outro lado, ela oferece alternativas viáveis que permitirão um aceleramento do processo de 
reforma agrária. Pela aprovação parcial, nos termos do Substitutivo. 
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   EMENDA:32942 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   EXPEDITO MACHADO (PMDB/CE) 
Texto:   
   Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão de Sistematização  
Dê-se ao capítulo "Da Política Agrícola,  
Fundiária e da Reforma Agrária" a seguinte redação alterando-se-lhe para III a numeração:  
Capítulo III  
Da Política Agrícola e da Propriedade Rural  
Art. 1o. - Esta Constituição assegura ampla proteção à agricultura e aos lavradores. Aos  
poderes Públicos cumpre prover política adequada de estímulo, assistência técnica, desenvolvimento  
e financiamento para as atividades agrícolas, agroindustrial, pecuária e pesqueira.  
Art. 2o. Todo e qualquer proprietário cuja propriedade exceder 700 hectares, sem outra  
formalidade salvo a promulgação da Constituição, terá suas terras desapropriadas em vinte por cento  
do total, com indenização apenas das benfeitorias necessárias.  
Parágrafo Único. As benfeitorias necessárias constante das glebas previstas no "caput", serão  
indenizadas com títulos da dívida agrária, resgatáveis em dez anos, assegurada a justa correção. A 
avaliação será judicial.  
Art. 3o. Não podem ser desapropriadas:  
a) Propriedades até 500 hectares.  
b) Áreas em produção.  
Art. 4o. - A Lei estabelecerá o processo e as condições de desapropriação, pela União, por  
interesse social, da propriedade rural inexplorada, observando as normas deste capítulo.  
I - a desapropriação da área inexplorada não ultrapassará dois terços da propriedade com mais  
de quinhentos hectares e até dez mil hectares;  
II - respeitado o disposto nos itens anteriores, poderá ser integral a desapropriação  
da área que ultrapassar dez mil hectares;  
III - o direito do proprietário de escolher a área que remanescerá sob seu domínio e que se  
tornará insuscetível de nova desapropriação federal pelo mesmo motivo;  
IV - indenização justa e em títulos da dívida agrária, com cláusula real de atualização  
monetária, assegurada a tais títulos aceitação para pagamento de tributos federais devidos pelo 
desapropriado.  
V - indenização justa e em dinheiro para as benfeitorias necessárias, por avaliação judicial.  
VI - processo administrativo e judicial com rito sumário.  
§ 1o. - A propriedade rural desapropriada terá destinação imediata às famílias de lavradores  
que nela serão assentadas e assistidas para que adquiram condições dignas de vida e eficientes de 
trabalho.  
§ 2o. - As destinatários da propriedade rural desapropriada poderão ser outorgados títulos de  
domínio com cláusula de inalienabilidade por dez anos, ou títulos de cessão de direito real de uso,  
condicionado o contrato à exploração efetiva da terra doada ou cedida.  
§ 3o. - em ambas as hipóteses será dada preferência a cooperativas de lavradores,  
organizadas, com a assistência dos Poderes Públicos.  
§ 4o. - Nas regiões em que se realizarem planos nacionais de assentamento de lavradores,  
será obrigatoriedade a construção, pelo Poder Público, de um centro urbano, em forma de  
agrovila, dotado de comodidades comunitárias destinadas à educação, saúde, comércio e lazer.  
§ 5o. - Na hipótese de não ser dado ao imóvel rural desapropriado o destino que fundamentou a  
desapropriação, o ex-proprietário ou seus sucessores terão direito de prelação contra a União 
Federal ou contra o proprietário ou cessionário que pretender vendê-lo.  
Art. 5o. - Na concessão de incentivos fiscais a projetos agropecuários de abertura de novas  
regiões, a União exigirá que lhe seja transferido o domínio de dez por cento da área beneficiada e  
que será utilizada no assentamento de pequenos agricultores.  
Parágrafo Único. A cessão de que trata este artigo poderá ser parte ideal, promovendo-se a  
demarcação após a realização do projeto e na oportunidade do assentamento. 
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Justificativa: 
A reforma agrária é exigência da Nação. 
Ninguém pode ficar alheia à ela. 
E, a quem tem, cumpre dar o exemplo. 
Parecer:   
   A emenda pretende substituir "in totum" o conteúdo do Capítulo II, só que sem nenhuma 
contribuição plausível de caráter material ou técnico.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:32965 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   LÍDICE DA MATA (PC DO B/BA) 
Texto:   
   Dê-se ao parágrafo único do art. 250, do Substitutivo do Relator, a seguinte redação:  
Art. 250 - ............................... 
Parágrafo Único - O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, maiores de dezoito  
anos, independente do estado civil. 
Justificativa: 
Propomos a modificação do parágrafo único do Art. 250, para que a emissão do título de domínio seja 
conferida ao homem ou à mulher independente de estado civil. 
Parecer:   
   A Emenda nada acrescenta ao art. 250. Somos pela sua rejeição. 
 
   
   EMENDA:32966 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MYRIAN PORTELLA (PDS/PI) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Artigo Emendado: 250, parágrafo único 
Altere-se o parágrafo único do artigo 250 do Projeto de Constituição (Substitutivo do Relator)  
que deve passar a ter a seguinte redação:  
"O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher independentemente de estado civil e,  
nominalmente a ambos quando conferido aos cônjuges ou companheiros". 
Justificativa: 
Há que se fazer a devida distinção entre homem e mulher no que concerne à titularidade de domínio 
da terra. Multiplicam-se os casos de discriminações cometidas contra as trabalhadoras rurais em 
razão de seu estado civil. O Estatuto da Terra refere-se à unidade familiar para fins de assentamento 
e distribuições de lotes agrários. Como o Código Civil atribui exclusivamente ao homem a chefia da 
sociedade conjugal, milhares de camponesas vem sendo lesadas em seu direito de propriedade. 
Parecer:   
   A Emenda nada acrescenta ao art. 250. Somos pela sua rejeição. 
 
   
   EMENDA:34002 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
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Autor:   
   JOSÉ RICHA (PMDB/PR) 
Texto:   
   De acordo com o disposto no § 2o. do artigo 23 do Regimento Interno da Assembléia Nacional  
Constituinte, dê-se ao Título VIII a seguinte redação, procedendo-se às alterações que se  
fizerem necessárias, no Substitutivo do Relator.  
TÍTULO VIII  
DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA  
CAPÍTULO I  
DOS PRINCÍPIOS GERAIS; DA INTERVENÇÃO DO ESTADO, DO REGIME DE PROPRIEDADE  
DO SUB-SOLO E DA ATIVIDADE ECONÔMICA  
[...]  
Art. 250 - Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária receberão  
títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de dez anos.  
Parágrafo único - O título de domínio será conferido ao homem e a mulher, esposa ou companheira.  
[...] 
Justificativa: 
As alterações e a redação ora propostas, de dispositivos correlatos, contemplam os aspectos de 
mérito do tema, as aspirações socais do povo brasileiro, a representatividade constituinte de seus 
signatários e a sistematização adequada a técnica legislativa nos termos dos debates e acordos 
efetuados, tendo em vista o Substitutivo do ilustre Relator. 
(NOTA A numeração dos artigos coincide com a do Substitutivo, à exceção dos dispositivos inseridos, 
indicados por" ") 
Parecer:   
   Os objetivos da Emenda estão contemplados no Substitutivo, embora a redação como está 
proposta, não seja incluída na sua integridade.  
Pela aprovação parcial nos termos do Substitutivo. 
 
   
   EMENDA:34548 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   SANDRA CAVALCANTI (PFL/RJ) 
Texto:   
   Dê-se a seguinte redação ao Capítulo II do Título VIII do Substitutivo do Relator:  
Art. 245 - É garantido o direito de propriedade de imóvel rural.  
§ 1o. - O uso do Imóvel Rural é condicionado ao cumprimento de sua função social, consoante os  
requisitos definidos no § 33 do Art. 6o.  
§ 2o. - Compete à União desapropriar por interesse social para fins de reforma agrária o imóvel que 
não esteja cumprindo a sua função social, em áreas prioritárias, mediante indenização em títulos da 
dívida agrária, com cláusula de exata correção monetária, no prazo de até vinte anos, a partir do 
segundo anos de sua emissão, cuja utilização será definida em lei.  
§ 3o. - As benfeitorias serão indenizadas em dinheiro.  
§ 4o. - O orçamento fixará anualmente volume total de títulos da dívida agrária assim como  
montante em recursos em moeda para atender ao programa de reforma agrária no exercício.  
§ 5o. - A indenização da terra e das benfeitorias será feita pelo seu justo valor.  
§ 6o. - A desapropriação será precedida de elaboração de projeto de assentamento devidamente  
especificado e de processo administrativo consubstanciado em vistoria do imóvel rural pelo  
órgão fundiário nacional, garantida a participação do proprietário ou perito por ele indicado.  
§ 7o. - A declaração do imóvel como de interesse social para fins de reforma agrária, por  
ato de competência exclusiva do chefe do Governo, autoriza a União a propor a ação de 
desapropriação.  
§ 8o. - Dentro de noventa dias, a autoridade judiciária competente, sob pena de crime de  
responsabilidade, após prévia e obrigatória vistoria judicial, realizada nesse prazo, decidirá, por 
sentença fundamentada, sobre o cumprimento ou não da função social do imóvel,  
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objeto da desapropriação.  
§ 9o. - Não decidindo o juiz, a competência originária passará para o Tribunal Regional  
Federal, que, no prazo, de sessenta dias, contados da distribuição, colocará o processo em pauta de  
julgamento, com prioridade exclusiva.  
§ 10. - Decidindo o juiz, caberá recurso, com efeito suspensivo, ao Tribunal Regional Federal,  
que, em seu exame, obedecerá o rito estabelecido no § 9o..  
§ 11. - A decisão judicial transitada em julgado, declarando que o imóvel não cumpre a  
função social, autorizará imediata imissão na posse do imóvel e o seu registro na matrícula 
competente.  
§ 12. - Dos títulos de propriedade dos imóveis rurais, objeto de distribuição gratuita, constará cláusula 
de inalienabilidade, pelo prazo de dez anos, salvo na hipótese de sucessão hereditária.  
§ 13. - A alienação ou concessão, a qualquer título, de terras públicas com áreas superior a  
quinhentos hectares a uma só pessoa física ou jurídica, ainda que por interposta pessoa,  
excetuados os casos de cooperativas de produção originários do processo e reforma agrária,  
prévia aprovação da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.  
§ 14. - A destinação das terras públicas e devolutas será compatibilizada com o plano  
nacional de reforma agrária.  
§ 15. - Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária receberão  
títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de dez anos.  
§ 16. - O título de domínio será conferido ao homem e a mulher, esposa ou companheira.  
Art. 246 - O Plano nacional de desenvolvimento agrário, de execução plurianual,  
simultaneamente as ações da política agrícola, política agrária e reforma agrária.  
§ 1o. - A lei limitará a aquisição ou arrendamento de propriedade rural por pessoas físicas ou jurídicas 
estrangeiras, bem como os residentes e domiciliados no exterior.  
§2o. - A aquisição de imóvel rural por pessoa jurídica estrangeira, ficará subordinada a prévia  
autorização da Câmara dos Deputados e Senado Federal.  
§ 3o. - São insuscetíveis de desapropriação, para fins de reforma agrária, os pequenos e médios  
imóveis rurais, na forma que dispuser a lei, desde que seus proprietários não possuem outro imóvel 
rural.  
§ 4o. - A lei estabelecerá política habitacional para o trabalhador rural com o objetivo de garantir-lhe 
dignidade de vida e propiciar-lhe a fixação no meio onde vive.  
§ 5o. - Ao Poder Público cumpre promover políticas adequadas de estímulo, assistência  
técnica, desenvolvimento e financiamento para a atividade agrícola, agroindustrial, pecuária e 
pesqueira.  
§ 6o. - A concessão de incentivos fiscais, para projetos agropecuários em novas fronteiras  
agrícolas, estará condicionada à transferência para lavradores, do domínio de, no mínimo, dez por  
cento da área beneficiada, a fim de que seja utilizada para assentamento de pequenos  
agricultores, como participação supletiva da iniciativa privada no projeto de reforma agrária. 
Justificativa: 
Emenda sem justificativa. 
Parecer:   
   A emenda propõe nova redação do Capítulo II do Título VIII.  
Após análise minuciosa do Projeto observamos:  
- A maioria dos dispositivos não acrescentou contribuição essencial ao texto do Substitutivo;  
- Alguns dispositivos pecaram pelo acentuado nível de detalhamento, incompatível com o texto 
constitucional;  
- No tocante, porém, à ação do Poder Público na promoção de políticas de apoio e estímulo à 
atividade agropecuária, a proposta merece acolhimento.  
Pela aprovação parcial. 
 
   
   EMENDA:34570 PARCIALMENTE APROV 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ LINS (PFL/CE) 



Quadro Histórico dos Dispositivos Constitucionais | 59  

 

Texto:   
   TÍTULO VIII  
CAPÍTULO II  
Da política agrícola, fundiária e da reforma agrária  
Dê-se ao Capítulo II a seguinte redação:  
[...] 
Art. 250 - Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária receberão  
títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de dez anos.  
[...] 
Justificativa: 
É inegável o esforço do Relator para elaborar um texto ajustado às aspirações nacionais. 
A emenda apresentada corresponde a uma revisão de sua proposta, após longa discussão com 
parlamentares diversos, com pessoas e entidades representativas da comunidade brasileira, com 
técnica em legislação e com especialidade no assunto. 
O conteúdo do texto do Relator foi praticamente mantido. Expressões ou artigos e parágrafos acasos 
suprimidos, correspondem a repetições ali contidas ou a incorporações em outro dispositivo, para 
economia do texto, as mudanças conceituais são pequenas e pouca numerosas. 
Parecer:   
   O Autor propõe um Substitutivo ao Capítulo II, do Título  
VIII, com o objetivo de alterar o proposto originalmente, inserindo dois artigos (os primeiros) sem 
nada alterar o texto, apenas dando mais ênfase ao art. 251. Foi atendido, em parte,  
por disposição que incluímos logo após o art. 254.  
O art. 247 e 248 exigem projeto de reforma agrária para que a propriedade seja desapropriada. 
Resolvemos manter o texto como está, com os procedimentos judiciários anteriormente propostos.  
A alteração do art. 249 é apenas quanto à área de terras públicas a ser alienada ou concedida. 
Passou de 500ha para 2.000ha. Parece-nos melhor manter o limite anterior.  
O art. 254 propõe que a política habitacional não fique restrita ao trabalhador rural, mas seja 
estendida aos pequenos e médios proprietários. Fica mantido o texto, pois como  
está redigido não exclui estes, apenas obriga que haja uma política para aqueles.  
O parágrafo único do art. 254 proposto está tecnicamente mal localizado, pois deveria ter recebido o 
n. 255, uma vez que trata de matéria diferente do caput e, portanto, deve constituir novo dispositivo.  
Quanto ao mérito, o assunto usucapião deve ser tratado em etapa posterior, por ser matéria 
específica de direito privado, regulada pelo Código Civil.  
O art. 256 foi atendido e o 255 desce a detalhes próprios de legislação ordinária.  
Os demais artigos propostos não foram atendidos, porque julgamos mais conveniente manter os 
textos do Substitutivo. 
 
   
   EMENDA:35007 APROVADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PMDB/SP) 
Texto:   
   Art. 250  
No parágrafo único acrescente-se após o termo "domínio" a expressão "ou de concessão de uso". 
Justificativa: 
A emenda tem por finalidade adequar ao parágrafo o estabelecimento no caput do artigo. 
Parecer:   
   A alteração proposta é tecnicamente boa. Pela aprovação. 
 
   
   EMENDA:35085 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
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Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   FRANCISCO BENJAMIM (PFL/BA) 
Texto:   
   Dá nova redação ao art. 250 do substitutivo do projeto de constituição.  
Art. 250. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária receberão  
títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de vinte anos. 
Justificativa: 
Com a presente emeda modificativa pretende-se ampliar o prazo de inegocialidade dos títulos de 
domínio ou de concessão de uso passados em favor dos beneficiários da distribuição de imóveis 
rurais. A ampliação do prazo fixará melhor o homem à terra e será um fator a incentivar a busca do 
imóvel por aqueles que realmente são ruralistas e que desejam fixar-se ao imóvel de modo 
permanente.  
Parecer:   
   A Emenda propõe a inegociabilidade dos imóveis rurais distribuídos pela reforma agrária por 20 
anos.  
Parece-nos que 10 anos atende à média proposta pelos Senhores Constituintes, devendo, pois, ser 
mantido o art. 250 como está. Pela rejeição da Emenda. 
 

___________________________________________________________________ 

FASE S 

 
   EMENDA:00292 APROVADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ FERNANDES (PDT/AM) 
Texto:   
   EMENDA ADITIVA  
Adite-se, no Projeto de Constituição, um artigo ao Capítulo II do Título (Da Política Urbana),  
renumerando-se os demais, com a seguinte redação:  
"Art. - Os beneficiários da distribuição gratuita de imóveis urbanos, em programas habitacionais do  
Poder Público, receberão títulos de domínio ou concessão de uso inegociabilidade terá o prazo  
mínimo de dez anos". 
Justificativa: 
Emenda sem justificativa. 
Parecer:   
   A Emenda em epígrafe propõe a inclusão no Capítulo II do  
Título VII (DA POLÍTICA URBANA) de artigo que determina que  
"Os beneficiários da distribuição gratuita de imóveis urbanos, em programas habitacionais do Poder 
Público, receberão títulos de domínio, ou concessão de uso, cuja inegociabilidade terá o prazo 
mínimo de dez anos."  
A proposta tem como objetivo impedir a especulação imobiliária tão comum aos núcleos habitacionais 
de baixa-renda, bem como o retorno dos beneficiários que "vendem o direito  
do imóvel" aos aglomerados subumanos, como as favelas, os mocambos, as invasões, etc....  
Determinando em dez anos o prazo mínimo de inegociabilidade dos títulos de domínio ou concessão 
de uso, além de quebrar-se o círculo-vicioso acima citado, protegem-se, também,  
as famílias dos beneficiários, especialmente os menores, que são os mais atingidos pelos desmandos 
dos responsáveis. Assim, pela aprovação da Emenda. 
 
   
   EMENDA:00508 REJEITADA 
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Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   RUY NEDEL (PMDB/RS) 
Texto:   
   EMENDA SUBSTITUTIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: Artigo 222  
Dê-se a seguinte redação ao Art. 222:  
Art. 222 - Os latifúndios desapropriados para fins de reforma agrária serão distribuídos e  
explorados de forma cooperativa ou coletiva e os processos de colonização, com distribuição  
individual, nos termos da lei.  
Parágrafo Único - Fica assegurado ao produtor rural o direito ao financiamento de até 25 (vinte  
e cinco) hectares, nos termos da lei. 
Justificativa: 
A fragmentação de latifúndios em pequenos lotes para exploração individual e/ou familiar não resolve 
o problema da terra, pois só o protela para a geração seguinte. Tem sido de grande utilidade ao longo 
da história, promovendo a interiorização, num pioneirismo colonizador elogiável. Este processo 
solidificou fronteiras, aumentou gigantescamente a produção de alimentos, construiu inúmeras 
cidades interioranas e promoveu a integração nacional. Entretanto, o meio ambiente sofreu sérios 
prejuízos e o agricultor se transformou, geração após geração, em perigoso errante a procura de 
novas terras. 
Para os dias atuais e, principalmente, em favor das gerações futuras, o Estado deve promover 
soluções mais abrangentes, duradouras e ecológicas, promovendo a exploração da terra com um 
bem cooperativo do grupo, com menos cercas, mais tecnologia, cujas agrovilas passariam a 
promover a agroindústria, no momento em que a população cooperativa se tornasse mais densa. 
Além dessa avaliação, inúmeros raciocínios nos dizem à mesma conclusão, entre as quais a 
constatação de que diminuiria o número de invasões de terra com a consequente redução de 
animosidade e tensões sociais. 
Por oportuno, lembramos que os indivíduos e famílias ansiosas em permanecer no sistema mini 
fundiário tradicional de exploração da terra, teriam assegurados o financiamento para a aquisição de 
lotes num sistema B.N.T. (Banco Nacional da Terra), mais eficiente e menos oneroso do que um 
B.N.H., sem impedir os processos tradicionais de colonização com títulos de posse entregues aos 
pioneiros onde o Poder Público o julgasse oportuno, visando o povoamento de regiões.  
Parecer:   
   Pela rejeição. A matéria já está contemplada no parágrafo único do artigo 225 do Projeto de 
Constituição. 
 
EMENDA:00797   APRESENTAÇÃO:13-01-1988    APROVADA 
 Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MYRIAN PORTELLA (PDS/PI) 
Texto:   
          EMENDA ADITIVA 
  DISPOSITIVO  EMENDADO:  Art.  215  do  cap.  II do título VII 
 Acrescente-se ao art.  215 do cap.  II do título VII o seguinte parágrafo 2o.  (devendo o 
 parágrafo  único  existente  ser  remunerado  como  parágrafo 1o.): 
 2o. - O  título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à  mulher,   
ou  a  ambos, independentemente do estado civil. 
Justificativa: 
O parágrafo único do art. 222 igual benefício à mulher no que respeita à distribuição de imóveis rurais 
por reforma agrária. 
Nada mais justo que o benefício seja estendido ao usucapião urbano.  
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Não apenas no campo, mas também na cidade, existe uma grande legião das chamadas “viúvas de 
maridos vivos. ” É o caso das mulheres cujos maridos emigram para os grandes centros 
industrializados e dos quais nunca mais tem notícia. Muitas vezes, a união não é regular, ou seja, não 
são legalmente casados. Nestas circunstâncias, a mulher assume o lugar de cabeça do casal. É uma 
situação de fato que a Constituição não pode ignorar.  
Parecer: 
       A emenda em exame visa apresentar um parágrafo ao   art.  215 do Projeto de Constituição, do s
eguinte teor: 
   "§ 2o. O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homen ou à mulher, ou a amb
os, independentemente do estado civil". 
A Autora afirma, na justificação, que objetiva conceder   à mulher o mesmo benefício que lhe foi dado 
através da reforma agrária, isto é,permitir-
lhe que receba o título de  dominio e a concessão de uso quanto ao usucapião urbano. 
 Lembra a ilustre Constituinte a legião de "viúvas de maridos vivos" ou as mulheres que não são legal
mente casadas e que, devido à separação, assumem a manutenção da família. 
Entendemos que a medida sugerida pela ilustre Constituinte Myriam Portella é meritória e deve ser ac
atada, pois não seria justo discriminar a mulher da cidade. A situação   dela 
em relação à mulher do campo quanto ao direito a um imóvel é mesma.  
Portanto, é preciso que haja unidade no texto Constitucional sobre esse assunto. 
Somos, pois, pela aprovação da Emenda. 
 
 
   
   EMENDA:01108 REJEITADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   PAULO ROBERTO (PMDB/PA) 
Texto:   
   O "caput" do Art. 222 do Projeto de Constituição passa a ter a seguinte redação, mantido o seu  
Parágrafo Único:  
Art. 222 - Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária receberão  
títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociável pelo prazo mínimo de cinco anos. 
Justificativa: 
O prazo estabelecido pelo Projeto de Constituição para que os beneficiários da distribuição de 
imóveis rurais pela reforma agrária possam negociá-los é dez anos, que nos parece excessivamente 
exagerado. 
Necessário se torna, portanto, com um imperativo de justiça, seja o prazo em questão reduzindo para 
cinco anos. 
Parecer:   
   A emenda propõe alterar a redação do "caput" do art. 222 do Projeto de Constituição (A), com 
vistas a reduzir para 5 (cinco) anos o prazo de inegociabilidade do título de domínio ou de concessão 
de uso recebido pelo beneficiário da reforma agrária.  
No nosso entender, o prazo de 10 (dez) anos, constante do Projeto, é mais compatível para se avaliar 
a efetiva utilização do imóvel pelo beneficiário.  
A emenda, portanto, não aperfeiçoa o texto do Projeto.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:01575 APROVADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MENDES CANALE (PMDB/MS) 
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Texto:   
   Acrescenta ao art. 222 - Capítulo III - Da Política Agrícola e Fundiária e da Reforma  
Agrária, os seguintes parágrafos e dá nova redação.  
Art. 222. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária receberão  
títulos provisórios de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de dez anos.  
§ 1o. Findo o prazo estipulado neste artigo e verificada a utilização da área para a finalidade  
atribuída, será expedido o título definitivo de domínio ou de concessão de uso.  
§ 2o. Os títulos provisórios de que trata este artigo somente serão transferíveis causa mortis.  
§ 3o. O parágrafo único do projeto passa a ser o parágrafo terceiro deste artigo. 
Justificativa: 
A experiência vivida com os problemas de distribuição de imóveis rurais aos lavradores sem-terra, 
tem demonstrado que nem sempre aquele que é beneficiado com o recebimento de uma gleba rural 
promove o seu aproveitamento com a finalidade de produzir.  
Grande, ainda, é o número de beneficiários que recebem o imóvel, vendendo-o, após a retirada da 
madeira existente na gleba.  
A finalidade torna-se mais especulativa, no que diz respeito à obtenção da área rural, do que objetiva 
em torná-la produtiva, quer para o sustento próprio, quer para fazê-la participe do desenvolvimento da 
economia da região e do Estado.  
O artigo 222 do projeto, na forma expressa, ressalta essa preocupação quando estabelece que os 
beneficiários da distribuição de imóveis receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, os 
quais, porém, são inegociáveis pelo prazo de dez anos. 
Não obstante esses cuidados, haverá sempre a burla ao que a lei estabelece. Logo, a experiência 
recomenda que cuidados especiais devam ser adotados, a fim de impedir que isso venha acontecer.  
Calcado em conhecimento que temos, desde a formação da Colônia Agrícola de Dourados, quando 
no Governo Vargas promoveu-se a distribuição de lotes à Colonos naquela região, é que nos leva a 
propor que os títulos expedidos sejam provisórios, tornando-os definitivos, após de dez anos e uma 
vez verificada a utilização da área para o fim a que foi destinada.  
O único argumento que se levanta contra é de que o beneficiário da área teria dificuldades para 
promover financiamentos junto a estabelecimentos creditícios, oferecendo a propriedade como 
garantia real.  
Ora, em se tratando de uma política de desenvolvimento agrícola que se pretende adotar, não será 
através das linhas de crédito dos estabelecimentos particulares que a administração pública irá 
implementá-la. Mas, caberá ao Governo, com adoção de medidas em condições de atender, de forma 
acessível, o trabalhador rural, na área do financiamento e crédito, para que, ele possa desenvolver as 
suas atividades, que o próprio Governo o transformou da condição de trabalhador do campo em 
proprietário rural.  
Acreditamos que a forma clara de nossas colocações, dentro da redação das emendas propostas, 
dispensa maiores justificativas ao que colocamos à análise dos Srs. Constituintes através do Ilustre 
Relator. 
Parecer:   
   A emenda propõe nova redação do art. 222 do Projeto de Constituição (A).  
Com a nova redação dada, o autor da emenda deixou bem mais claro que a concessão de uso, de 
que trata o "caput" do artigo, é, por sua natureza, resolúvel, extinguindo-se pelo não uso. Só após 
verificada a plena utilização do imóvel pelo beneficiário é que será expedido o título definitivo de 
domínio.  
A emenda, portanto, aperfeiçoa o texto do Projeto.  
Somos pela aprovação. 
   
   EMENDA:02043 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   LUÍS EDUARDO (PFL/BA) 
Texto:   
   Dispositivo emendado – TÍTULO VII 
Dê-se ao Título VII do Projeto de Constituição da Comissão de Sistematização, a seguinte redação: 
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TÍTULO VII 
DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 
CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS, DA INTERVENÇÃO DO ESTADO, DO REGIME DE PROPRIEDADE DO 
SUBSOLO E DA ATIVIDADE ECONÔMICA. 
[...] 
CAPÍTULO III 
DA POLÍTICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA E DA REFORMA AGRÁRIA 
[...] 
 
Art. 220 - Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária receberão títulos de 
domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de dez anos. 
Parágrafo único - O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, 
ou a ambos, independentemente do estado civil, nos termos e condições previstos em lei. 
[...] 

Assinaturas  

1. Luiz Eduardo 

2. Amaral Netto 

3. Antônio Salim Curiatti 

4. José Luiz Maia 

5. Carlos Virgílio 

6. Mário Bouchardet 

7. Melo Freire 

8. Leopoldo Bessone 

9. Aloísio Vasconceos 

10. Messias Góis 

11. Expedito Machado 

12. Manuel Vian 

13. Luíz Marques 

14. Orlando Bezerra 

15. Furtado Leite 

16. Ismael Wanderley 

17. Antônio Câmara 

18. Henrique Eduardo 

Alves 

19. Sadie Hauache 

20. Siqueira Campos 

21. Aluízio Campos  

22. Eunice Michiles 

23. Samir Uchoa 

24. Maurício Nasser 

25. Francisco Dornelles 

26. Stélio Dias 

27. Airton Cordeiro 

28. José Camargo 

29. Mattos Leão 

30. José Tinoco 

31. João Castelo 

32. Guilherme Palmeira 

33. Carlos Chiarelli 

34. Roberto Torres 

35. Arnaldo Faria de Sá 

36. Sólon Borges dos Reis 

37. Ézio Ferreira 

38. José Dutra 

39. Carrel Benevides 

40. Joaquim Sucena 

41. Daso Coimbra 

42. João Resek 

43. Roberto Jefferson 

44. João Menezes 

45. Vinat Rosado 

46. Cardoso Alves 

47. Paulo Roberto 

48. Lourival Baptista 

49. Ruben Branquinho 

50. Cleonâncio Fonseca 

51. Bonifácio de Andrada 

52. Agripino de Oliveira 

Lima 

53. Narciso Mendes 

54. Marcondes Gadelha 

55. Mello Reis 

56. Arnold Foravante 

57. Jorge Arbage 

58. Chagas Duarte 

59. Álvato Pacheco 

60. Felipe Mendes 

61. Alysson Paulinelli 

62. Aloísio Chaves 

63. Sotero Cunha 

64. Gastone Righi 

65. Dirce Tutu Quadros 

66. José Elias Murad 

67. Mozarildo Cavalcante 

68. Flávio Rocha 

69. Gustavo de Faria 

70. Flávio Palmier da 

Veiga 

71. Gil César 

72. João da Mata 

73. Dioníso Hage 

74. Leopoldo Peres 

75. Carlos Sant’anna 

76. Délio Braz  

77. Gilson Machado 

78. Nabor Júnior 

79. Geraldo Fleming 

80. Osvaldo Sobrinho 

81. Osvaldo Coelho 

82. Hilário Braun 

83. Edivaldo Motta 

84. Paulo Zirzur 

85. Nilson Gibson 

86. Milton Reis 

87. Marcos Lima 

88. Nilton Barbosa 

89. Francisco Sales 

90. Assis Canuto 

91. Chagas Neto 

92. José Viana 

93. Lael Varella 

94. Rosa Prata 

95. Mário de Oliveira 

96. Sílvio de Abreu 
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97. Luiz Leal 

98. Génesio Bernardino 

99. Alfredo Campos 

100. Vírgilio Galassi  

101. Alfredo Campos 

102. Theodoro Mendes 

103. Amilcar Moreira 

104. Oswaldo Almeida 

105. Ronaldo Carvalho 

106. José Freire 

107. José Mendonça Bezerra  

108. José Lourenço 

109. Vinícius Consanção 

110. Ronaldo Corrêa  

111. Paes Landim 

112. Alércio Dias 

113. Mussa Demes 

114. Jessé Freire 

115. Gandi Jamil 

116. Alexandre Costa 

117. Alberico Cordeiro 

118. Iberê Ferreira 

119. José Santana de 

Vasconcellos 

120. Christovam Chiaradia 

121. Djenal Gonçalves 

122. José Egreja 

123. Ricardo Isar 

124. Afif Domingos 

125. Jayme Paliarin 

126. Delfim Netto 

127. Farabulini Júnior 

128. Fausto Rocha 

129. Tito Costa 

130. Caio Pompeu 

131. Felipe Cheidde 

132. Monoel Moreira 

133. Marluce Pinto 

134. Ottomar Pinto 

135. Olavo Pires 

136. Victor Fontana 

137. Orlando Pacheco 

138. Ruberval Pilotto 

139. Jorge Bornhausen 

140. Alexandre Puzyna 

141. Artenir Werner 

142. Cláudio Ávila 

143. Divaldo Suruagy 

144. Denisar Arneiro 

145. Jorge Leite 

146. Aloysio Teixeira 

147. Roberto Augusto 

148. Messias Soares 

149. Dálton Canabrava 

150. Enoc Vieira 

151. Joaquim Haickel 

152. Edison Lobão 

153. Victor Trovão 

154. Onofre Corrêa 

155. Albérico Filho 

156. Vieira da Silva 

157. Costa Ferreira 

158. Eliezer Moreira 

159. José Teixeira 

160. Oscar Corrêa 

161. Maurício Campos 

162. Sérgio Werneck 

163. Raimundo Resende 

164. José Geraldo 

165. Álvaro Antônio 

166. Asdrubal Bentes 

167. Jarbas Passarinho 

168. Gerson Peres 

169. Carlos Vinagre 

170. Fernando Velasco 

171. Arnaldo Moraes 

172. Fausto Fernandes 

173. Domingos Juvenil 

174. José Elias  

175. Rodrigues Palma 

176. Levy Dias 

177. Ruben Figueiró 

178. Rachid Saldanha Derzi 

179. Ivo Cersósimo 

180. Matheus Iensen 

181. Antônio Ueno 

182. Dionísio Dal Prá 

183. Jacy Scanagata 

184. Basílio Villani 

185. Oswaldo Trevisan 

186. Renato Jonhsson 

187. Ervin Bonkoski 

188. Jovanni Masini 

189. Paulo Pimentel 

190. José Carlos Martinez 

191. Júlio Campos 

192. Ubiratan Pinelli 

193. Jonas Pinheiro 

194. Louremberg Nunes 

Rocha 

195. Roberto Campos 

196. Cunha Bueno 

197. Inocêncio Oliveira 

198. Salatiel Carvalho 

199. José Moura 

200. Marco Maciel 

201. Ricardo Fiuza 

202. Paulo Marques 

203. João Lobo 

204. Telmo Kirst 

205. Darcy Pozza 

206. Arnaldo Prieto 

207. Osvaldo Bender 

208. Adyson Motta 

209. Paulo Mincarone 

210. Adroaldo Streck 

211. Victor Faccioni 

212. Luis Roberto Ponte 

213. João de Deus Antunes 

214. Arolde de Oliveira 

215. Rubem Medina 

216. Irapuan Costa Junior 

217. Roberto Balestra 

218. Luiz Soyer 

219. Naphtali Alves Souza 

220. Jalles Fontoura 

221. Paulo Roberto Cunha 

222. Pedro Canedo 

223. Lúcia Vânia 

224. Nion Albernaz 

225. Fernando Cunha 

226. Antônio de Jesus 

227. Nyder Barbosa 

228. Pedro Ceolin 

229. José Lins 

230. Homero Santos 

231. Chico Humberto 

232. Osmundo Rebouças 

233. Francisco Carneiro 

234. Meira Filho 

235. Márcia Kubitschek  

236. Aécio de Borba  

237. Bezerra de Melo 

238. Eraldo Tinoco 

239. Benito Gama 

240. Jorge Vianna 

241. Ângelo Magalhães 
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242. Leur Lomanto 

243. Jonival Lucas 

244. Sérgio Brito 

245. Roberto Balestra 

246. Waldeck Dornelas 

247. Francisco Benjamim 

248. Etevaldo Nogueira 

249. João Alves 

250. Francisco Diógenes 

251. Antônio Carlos Mendes 

Thame 

252. Jairo Carneiro 

253. Paulo Marques 

254. Rita Furtado 

255. Jairo Azi 

256. Fábio Raunheitti 

257. Feres Nader 

258. Eduardo Moreira 

259. Manoel Ribeiro 

260. José Mello 

261. Jesus Tajra 

262. Francisco Coelho 

263. Érico Pegoraro 

264. Fernando Gomes 

265. Evaldo Gonçalves 

266. Raimundo Lira 

267. César Cals Neto 

268. Eliel Rodrigues 

269. Max Rosenmann 

270. Carlos de Carli 

271. Mauro Borges 

272. Albano Franco 

273. Sarney Filho 

274. Odacir Soares 

275. Mauro Miranda 

276. João Machado 

Rollemberg 

277. José Carlos Coutinho 

278. Miraldo Gomes 

279. Antonio Carlos Franco 

280. Wagner Lago 

281. Osmar Leitão 

282. Simão Sessim 

283. Annibal Barcellos 

284. Geovani Borges 

285. Eraldo Trindade 

286. Antonio Ferreira 

287. Maria Lúcia 

288. Maluly Neto 

289. Carlos Alberto 

290. Gidel Dantas 

291. Adauto Pereira 

Justificativa:   
   O fortalecimento de nossa economia é objetivo que se procura alcançar a serviço dos interesses sociais do País. 
Tal objetivo, modernamente, só pode ser atingido com a valorização do trabalho humano e com prestigio a livre 
iniciativa. Temos necessidade premente, para crer no aproveitamento de nossas potencialidades, de orientação firme 
e segura no texto constitucional, que garante estímulo à atividade produtiva. Por isso os dispositivos constantes deste 
título estão ao mesmo tempo, projetados para os avanços futuros e conciliados com a realidade presente. 
Assim, a começar pelo elenco de princípios que devem nortear a atividade econômica, passando pela noção já 
incorporada ao nosso Direito, do que seja uma empresa brasileira ou nacional, buscar-se enfatizar a primazia da livre 
empresa como fator predominante do desenvolvimento econômico, ao mesmo tempo em que se definem os 
parâmetros gerais do Estado nesse campo. 
Em linhas gerais, o novo texto procura traçar um perfil compatível com as diretrizes da economia de mercado e da 
aceitação de investimento estrangeiro, observadas algumas exceções em atividades consideradas fundamentais ao 
desenvolvimento tecnológico e à segurança nacional. 
Em relação à reforma agraria, duas alterações básicas foram introduzidas, a primeira refere-se ao direito da 
propriedade do imóvel rural, cuja utilização deve preencher uma função social, a segunda visa proteger a propriedade 
produtiva contra a desapropriação. 
A reforma urbana está adequada aos fins a que se destina, tendo a redação sido ajustada para dela retirarem-se as 
exceções e as impropriedades. 
Parecer:   
   Acolho, na forma do privilégio regimental, para as emendas com mais de 280 (duzentos e oitenta) assinaturas 
(Art.1º. Resolução nº 3/88). Pela aprovação, no mérito, com ressalva dos destaques pedidos por membros da 
Bancada do PMDB e do disposto na emenda 2P01776-2, a que dei minha aprovação (relativamente ao parágrafo 2o., 
do artigo 214). 
CAPÍTULO I: 
PELA APROVAÇÃO: Incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII do Art. 199 e seu Parágrafo único; Parágrafo único do Art. 201; 
§ 2º do Art. 202; § 1º do Art. 203; incisos I, II, III e IV do Art. 204; §§ 1º, 4º e 5º do Art. 205; Art. 206 ("caput"), incisos 
II, III, V, e seu Parágrafo único; Art. 207 ("caput"); Art. 210 ("caput"); Art. 211 ("caput") e Parágrafo único. 
PELA REJEIÇÃO: Art. 199 ("caput"), inciso IX; Art. 200 ("caput"), §§ 1º, 2º e 3º; Art. 201 ("caput"); Art. 202 ("caput"), 
§§ 1º e 3º; Art. 203 ("caput"), §§ 2º e 3º (Emenda nº 2 336-2, Marcos Lima); Art. 204 ("caput"); Art. 205 ("caput"), § 3º; 
incisos I e IV do Art. 206; Art. 208 ("caput"); Art. 209 ("caput"). 
CAPÍTULO III: 
PELA APROVAÇÃO: Art. 217 ("caput"), § 2º , § 5º, inciso I e § 6º; Art. 218 ("caput") e seu Parágrafo único; §§ 1º, 2º e 
3º do Art. 221; Art. 222 ("caput"); Art. 223 ("caput"); 
PELA REJEIÇÃO: 
Art. 216 ("caput"), Parágrafo único, incisos I, II, III e IV; § 1º do Art. 217; Art. 219 ("caput"), §§ 1º e 2º; Art. 220 
("caput") e seu Parágrafo único; Art. 224 ("caput"). 
CAPÍTULO IV: 
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PELA APROVAÇÃO: Art. 225 ("caput"), incisos I, II e III, alíneas "a" , "b" e "C"; incisos IV, VI, VII e VIII, §§ 1º e 2º ; 
PELA REJEIÇÃO: Inciso V do Art. 225. 

 

Nota: Como citar no formato Documento Eletrônico (ABNT): BRASIL. Congresso. Câmara dos Deputados. Centro de 
Documentação e Informação. Quadro histórico artigo 189 da Constituição Federal de 1988. [Mensagem institucional]. 
Disponível em: <colocar link da BD aqui>. Acesso em: colocar a data da consulta, por exemplo, 10 nov. 2014.  

 


